CONTRAPONTO

JORNAL ELETRÔNICO DA ASSOCIAÇÃO  DOS  EX-ALUNOS DO  INSTITUTO BENJAMIN CONSTANT

Criação: 25/Setembro de 2006

 (121ª Edição - Junho/2018)

Legenda:

"Enquanto houver uma pessoa discriminada, todos nós seremos discriminados."

 Por que é mais fácil desintegrar um átomo do que um preconceito?!

Patrocinadores:

(ASSOCIAÇÃO DOS EX-ALUNOS DO IBC)

Editoração eletrônica: MÁRCIA DA SILVA BARRETO

Distribuição: gratuita

CONTATOS:

Telefone: (0XX21) 2551-2833

Correspondência: 
Rua Marquês de Abrantes 168 Apto. 203 - Bloco A

CEP: 22230-061 
Rio de Janeiro – RJ

e-mail: contraponto.exaluibc@gmail.com

Site: jornalcontraponto.exaluibc.org.br/

EDITOR RESPONSÁVEL: VALDENITO DE SOUZA

e-mail:  contraponto.exaluibc@gmail.com

EDITA E SOLICITA DIFUSÃO NA INTERNET.

SUMÁRIO:

1.  EDITORIAL:

 - TRIBUTO À COMISSÁRIA SEMITELA

2. A DIRETORIA EM AÇÃO #

 DIRETORIA EXECUTIVA: - Relatório de Atividades do Mês de Junho de 2018

3 . O IBC EM FOCO # VITOR ALBERTO DA SILVA MARQUES:

 - Reprodução Comentada do Novo Regimento Interno do IBC

4.ANTENA POLÍTICA # HERCEN HILDEBRANDT:

 - Muita esperança para todos nós!

5.DE OLHO NA LEI #MÁRCIO LACERDA:

 - Candidato com Diabetes Não Pode Prestar Concurso como Deficiente

6.DV EM DESTAQUE# JOSÉ WALTER FIGUEREDO:

 - W3C/WAI publica Recomendação com as WCAG 2.1 

7.TRIBUNA EDUCACIONAL # ANA CRISTINA HILDEBRANDT:

 - O Papel da Escola

8.SAÚDE OCULAR # RAMIRO FERREIRA:

 - 1. Olho Biônico: pesquisas avançam na Austrália

 - 2. Toxoplasmose ocular: congênita ou adquirida, doença pode comprometer 
   gravemente a visão

9.DV-INFO # CLEVERSON CASARIN ULIANA:

 - Empresa de Carros Autônomos do Google Faz Vídeo para Mostrar Rolê com Seus Primeiros Passageiros

10. IMAGENS QUE FALAM # CIDA LEITE: 
- Audiodescrição: Para Reconhecer é Preciso  Conhecer

- Recursos de acessibilidade comunicacional (legendagem descritiva, Libras e audiodescrição).

11. PAINEL ACESSIBILIDADE # DEBORAH PRATES:

 - 16 Dias Pelo Fim da Violência contra Mulheres (quarta parte)

12. PERSONA  # IVONETE SANTOS:

- Simone Freire, a jornalista que tem o sonho de tornar a internet brasileira acessível
13. IMAGEM PESSOAL # TÂNIA ARAÚJO:

 - Pele Seca

14.REENCONTRO # COLUNA LIVRE:

 - Eunício Laina Soares

15. OBSERVATÓRIO EXALUIBC # Valdenito de Souza:

 - Brasil: Entidade Lança Soluções para Facilitar Acesso de Cegos a Pagamentos com Cartão

16. PANORAMA PARAOLÍMPICO # Roberto Paixão:

1. O Goalball e a Resistência Fluminense frente à Concentração de Investimentos Esportivo 
em São Paulo

 2. - O jogo que Ninguém Vê: Unidos por meio da Prática do Goalball 

17.TIRANDO DE LETRA # COLUNA LIVRE:

 - Uma Questão de Adaptação

18.BENGALA DE FOGO # COLUNA LIVRE:

 - “Nem uma palavra com Ray Charles”

19. CLASSIFICADOS  CONTRAPONTO  #

 ANÚNCIOS GRATUITOS:

 1. Vende-se  uma máquina Perkins

2. Como fazer consulta de CPF negativado sem sair de casa e sem pagar nada 

20. FALE COM O CONTRAPONTO#: CARTAS DOS LEITORES:

 - Sobre o Texto (Ver ou não ver)

ATENÇÃO:

"As opiniões expressas nesta publicação são de inteira responsabilidade de seus

colunistas".

#1. EDITORIAL

NOSSA OPINIÃO:

TRIBUTO À COMISSÁRIA SEMITELA

Salete, Salete Semitela, nossa comissária Semitela partiu!

Certamente,  foi ocupar seu espaço iluminado, justo e merecido na pátria espiritual!

Exemplos como o dela ficam, o corpo vira pó que se espalha, levado pelo vento do amor e da fraternidade, das pessoas raras, daquelas que, de fato, fazem acontecer...

Salete foi uma delas. ícone maior da associação dos Ex-alunos do I BC, pilar na refundação da nossa entidade em 2002, grande colaboradora dos nossos canais (Rádio Contraponto, Escola Virtual, Jornal Contraponto, etc), educadora brilhante do IBC, seu exemplo de vida  será sempre  uma lanterna a iluminar os ideais do nosso segmento.

Disponibilizamos aqui, a última entrevista dada pela companheira Salete Semitela (falecida em 29 de maio de 2018), concedida a Rádio Contraponto...

* Entrevista:  Uma Guerreira de Além Mar, na Cidade Maravilhosa Via Casarão Rosa da Praia Vermelha

 * Entrevistada: Salete Semitela (Educadora e Militante)

* Acesse em: http://www.radiocontraponto.org.br/rc/companheiro/rc_companheiro_salete_semitela.mp3

---

* Programa Um Companheiro em Cena: Depoimentos de Companheiros do Casarão Rosa da Praia Vermelha de Várias Gerações

*  Confira outras entrevistas em:

http://radiocontraponto.org.br/companheiro/

---

PS. editorial do Jornal Contraponto edição de junho de 2018.

#2. A DIRETORIA EM AÇÃO

ASSOCIAÇÃO DOS EX-ALUNOS DO INSTITUTO BENJAMIN CONSTANT

Diretoria Executiva

Relatório de atividades do mês de junho

- A diretoria  se fez presente no velório da Professora e grande colaboradora da nossa entidade, Maria Salete;  a direção ofereceu uma coroa de flores e ratificou seu pesar pela morte de tão brilhante companheira que vinha dedicando muito do seu tempo à entidade, desde o ano  de sua reformatação(2002).

- No dia 16 de junho foi realizado um churrasco para comemorar os 58 anos de vida da Associação.

- Foi Criada uma comissão para debater mudanças nas diretrizes da lista de discussão da internet.

* Departamento de tecnologia

- Ana Cristina Hildebrandt assume a coluna "Tribuna educacional", substituindo assim, nossa querida/saudosa colunista Salete Semitela, que desde o surgimento do jornal Contraponto assinava esta coluna.

#3. O IBC  EM FOCO

 Colunista: VITOR ALBERTO DA SILVA MARQUES ( vt.asm@oi.com.br)

O IBC em Foco desta vez fará uma reprodução comentada do novo regimento

interno aprovado pelo MEC, com suas consequências possíveis, além de

alguns registros relevantes para melhor entender o quadro atual do IBC.

1. Seguindo o espectro da crise, uma das empresas que mantêm empregados

terceirizados no IBC, a Tecniçam, os deixou sem pagamento desde o mês passado,

sob o pretexto de falta de repasse de nossa instituição! Por sua vez, o 

IBC alega ter repassado parcela desse montante! Quem leva a pior, no

frigir dos ovos, certamente é o empregado terceirizado, que sequer conta

com um sindicato efetivo que os defenda!

A Nova rio, a outra empresa que serve ao IBC, em especial na Imprensa

braille, tem se mantido funcionando até o momento.

2. A caixa Escolar do IBC praticamente cessou suas atividades, tal era o volume

das dívidas contraídas e acumuladas por múltiplas razões, o que as

tornou insustentáveis. O resultado foi: material didático, quites,

jogos, etc, deixaram de ser adquiridos

Passo agora ao Novo  Regimento e meus comentários:

Vocês verão que de novo, o regimento nada tem; apenas adquiriu uma

roupagem que lhe dá uma outra aparência.
Se não, vejamos:

Nota: as observações estão destacadas por asteriscos.

"PORTARIA MEC Nº 310, DE 3 DE ABRIL DE 2018.

* Ministério da Educação - Instituto Benjamin Constant - Regimento Interno - Alteração *

Altera o Regimento Interno do Instituto Benjamin Constant - IBC, aprovado pela Portaria nº 325, de 17 de abril de 1998.

O Ministro de Estado da Educação, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art.7º do Decreto nº 9.005, de 14 de março de 2017, resolve:

Art. 1º. O Regimento Interno do Instituto Benjamin Constant - IBC, aprovado pela Portaria MEC nº 325, de 17 de abril de 1998, e alterado pelas Portarias MEC nº 1.337, de 7 de dezembro de 1998, e nº 1.066, de 10 de novembro de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

"CAPÍTULO I

NATUREZA E FINALIDADE

Art. 1º Ao Instituto Benjamin Constant - IBC, criado pelo Decreto Imperial nº 1.428, de 12 de setembro de 1854, com a denominação dada pelo Decreto nº 1.320, de 24 de janeiro de 1891, órgão específico singular do Ministério da Educação - MEC, conforme Decreto nº 9.005, de 14 de março de 2017, dotado de autonomia limitada, e centro de referência nacional na área da deficiência visual, subordinado diretamente ao Ministro de Estado da Educação, compete:"

** Subordinado diretamente ao Ministro de Estado da Educação, como se fosse uma causa pessoal, e não institucional.

I - "subsidiar a formulação da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, quanto à temática da deficiência visual;"

** os termos empregados, exemplo: temática, nada significam!

Substituir temática por área.

"II - promover a ascensão intelectual, social e humana da pessoa com deficiência visual, mediante sua competência como órgão de pesquisa e educação, visando garantir o atendimento educacional e reabilitacional;

*atendimento educacional e reabilitacional! O que significa essa junção, se não, apenas discurso?

III - ofertar Educação Precoce, Ensino Pré-Escolar, Ensino Fundamental e Educação Profissional Técnica de Nível Médio, nas formas articulada e subsequente, às pessoas com deficiência visual;

IV - promover e realizar cursos de pós graduação lato sensu e stricto sensu, extensão e aperfeiçoamento, na temática da deficiência visual;

V - promover, realizar e divulgar estudos e pesquisas nos campos pedagógico, psicossocial, de saúde, e de inclusão das pessoas com deficiência visual;"

** Saúde é uma categoria bem ampla e genérica! Até onde vai a esfera da saúde? Os estudos oftalmológicos não serão a prioridade, até mesmo pela natureza da instituição?

VI - promover programas de divulgação e intercâmbio de experiências, conhecimentos e inovações tecnológicas, na área da deficiência visual;

VII - desenvolver, produzir e distribuir material especializado;

VIII - produzir e distribuir impressos em braille e no formato para baixa visão;

IX - promover o desenvolvimento pedagógico por meio de pesquisas, cursos e publicações na temática da deficiência visual;

X - desenvolver programas de reabilitação, pesquisas de mercado de trabalho e de promoção de encaminhamento profissional, visando possibilitar, às pessoas com deficiência visual, o pleno exercício da cidadania;

e

XI - atuar de forma permanente junto à sociedade, através dos meios de comunicação de massa e de outros recursos, visando o resgate da imagem social das pessoas com deficiência visual.

§ 1º O Educandário do Instituto Benjamin Constant funcionará em regime de externato e de semi-internato, considerando-se a realidade socioeconômica e a localidade de residência do educando.

CAPÍTULO II

ORGANIZAÇÃO

Art. 2º O IBC tem a seguinte estrutura:

1. Gabinete - GAB;

2. Departamento de Educação - DED;

2.1. Divisão de Ensino - DEN;

2.2. Divisão de Assistência ao Educando - DAE;

2.3. Divisão de Atividades Culturais e de Lazer - DAL;

2.4. Divisão de Orientação Educacional, Fonoaudiológica e Psicológica - DOE;

3. Departamento Técnico Especializado - DTE;

3.1. Divisão de Imprensa Braille - DIB;

3.2. Divisão de Desenvolvimento e Produção de Material Especializado - DPME;

4. Departamento de Estudos e Pesquisas Médicas e de Reabilitação - DMR;

4.1. Divisão de Pesquisa e Atendimento Médico, Odontológico e Nutricional - DPMO;

4.2. Divisão de Orientação e Acompanhamentos - DOA;

4.3. Divisão de Reabilitação, Preparação para o Trabalho e Encaminhamento Profissional - DRT;

5. Departamento de Planejamento e Administração - DPA;

5.1. Divisão de Pessoal - DP;

5.2. Divisão de Serviços Gerais - DSG;

5.3. Divisão de Programação e Execução Orçamentária e Financeira - DOF;

5.4. Divisão de Material e Patrimônio - DMP;

6. Departamento de Pós-Graduação, Pesquisa e Extensão;

** Esse novo departamento incorporou a ideia da criação dos cursos de pós graduação, cuja formulação está por ser estruturada, regulamentada e  implementada, levando em conta a equipe acadêmica existente no IBC a partir do concurso de 2013.

6.1. Divisão de Pós-Graduação e Pesquisa - DPP; e

6.2. Divisão de Extensão e Aperfeiçoamento - DEA.

** O agora criado DEA, passa a substituir o antigo DCRH, com funções expandidas.

"Art. 3º O IBC, cujos cargos e funções serão providos na forma da legislação vigente, será dirigido por Diretor-Geral, os Departamentos por Diretor, o Gabinete e as Divisões por Chefe.

§ 1º O Diretor-Geral do IBC será nomeado pelo Ministro de Estado da Educação para exercer mandato de quatro anos, sendo permitida uma única recondução ao mesmo cargo.

§ 2º O Diretor-Geral do IBC será escolhido entre os servidores ativos em efetivo exercício do quadro do Instituto, há pelo menos cinco anos, que tenham formação de nível superior, e serão indicados em lista tríplice.

§ 3º O processo para a escolha dos nomes que comporão a lista tríplice será conduzido pelo Conselho Diretor, observando os seguintes critérios:

I - poderão compor o Colégio Eleitoral para a indicação da lista tríplice servidores ativos e em efetivo exercício; alunos de dezesseis anos completos que não estejam com matrícula trancada ou suspensos por indisciplina; alunos reabilitandos inscritos nos cursos de qualificação a partir do décimo terceiro mês ou que estejam no primeiro ano, desde que frequentando regularmente o Programa de Reabilitação há pelo menos dois anos; médicos residentes, matriculados a partir do segundo ano, com frequência regular no Programa de Residência Médica; servidores públicos federais cedidos;

II - para efeito de composição da lista tríplice, serão considerados somente os três primeiros nomes mais votados, sendo a votação uninominal; e

III - Na composição do Colégio Eleitoral, os votos dos servidores terão peso de oitenta por cento e os dos demais votantes, vinte por cento.

§ 4º A lista tríplice, acompanhada dos currículos e respectivos planos de gestão dos candidatos a Diretor-Geral, deverá ser encaminhada pelo Diretor-Geral ao Ministro de Estado da Educação.

Art. 4º Para o desempenho de suas atribuições, o Diretor-Geral do IBC contará com o apoio de dois Assessores, de dois Assistentes e de dois Secretários e, os Diretores contarão cada um, respectivamente, com um Secretário.

CAPÍTULO III

COMPETÊNCIA DAS UNIDADES

Art. 5º. Ao Gabinete compete:

I - prestar assistência ao Diretor-Geral em sua representação social, política e administrativa;

II - coordenar, supervisionar e orientar o desenvolvimento das atividades técnicas e administrativas no âmbito do Gabinete; e

III - coordenar e promover as atividades de comunicação social do Instituto.

Art. 6º Ao Departamento de Educação compete planejar, coordenar, orientar, supervisionar e avaliar a execução das atividades nas diferentes áreas do Educandário, e especificamente:

 prestar assistência técnico-pedagógica a outras instituições e aos sistemas de ensino na área da deficiência visual, em articulação com a Secretaria de Educação Continuada, de Alfabetização, Diversidade e Inclusão do Ministério da Educação - SECADI-MEC;

II - articular-se com instituições educacionais públicas ou privadas, com vistas a expansão de atividades técnico-educacionais;

III - participar do planejamento, supervisão e avaliação de estágios e cursos de especialização, de aperfeiçoamento e de atualização para docentes e pessoal que desempenhe ou que venha a desempenhar atividades

em educação especial na área da deficiência visual em entidades ou nos sistemas de ensino; e

IV - promover a integração entre as suas diversas unidades.

Art. 7º À Divisão de Ensino compete:

I - planejar, orientar, supervisionar e avaliar a execução das atividades relacionadas ao processo de ensino-aprendizagem,

visando à formação integral do educando para o exercício da cidadania;

II - orientar os professores na execução dos programas curriculares a serem adotados pelo Educandário;

III - organizar, em conjunto com o corpo docente, a formação de turmas, o calendário escolar e os horários de funcionamento das atividades pedagógicas;

IV - sugerir programas que visem ao atendimento das pessoas cegas e de baixa visão em outras instituições educacionais; e

V - coordenar, orientar e supervisionar a elaboração ou adaptação de livros em braille, quando necessário, em consonância com a Divisão de Imprensa Braille.

Art. 8º À Divisão de Assistência ao Educando compete:

I - participar do planejamento integrado do Instituto, no que se refere ao estabelecimento das normas disciplinares e à organização das atividades diárias dos educandos;

** Ressurgiu o termo normas disciplinares, anteriormente abolido, por se mostrar anacrônico

II - participar das reuniões pedagógicas e dos Conselhos de Classe;

III - participar de reuniões com pais ou responsáveis sempre que necessário;

IV - garantir o cumprimento das normas disciplinares vigentes na Instituição;

O termo Normas disciplinares é símbolo de retrocesso! Por que não, Normas de Convivência?

V - orientar a movimentação e acompanhar a frequência dos educandos nas diversas atividades escolares;

VI - coordenar, orientar e supervisionar as atividades dos Assistentes de Alunos;

VII - controlar as saídas e regressos dos educandos;

VIII - guardar, distribuir e controlar a utilização do material didático destinado ao aluno; e

IX - zelar pela higiene pessoal do aluno, orientando-o sempre que necessário.

Art. 9º À Divisão de Atividades Culturais e de Lazer compete:

I - administrar, elaborar e realizar a programação do museu, do teatro, da biblioteca e do espaço cultural do Instituto;

II - promover programas de atividades socioculturais, artísticas e cívicas;

III - propiciar apoio ao coral do Instituto, na realização de suas programações artísticas e culturais;

IV - participar da elaboração do calendário cívico escolar;

V - planejar, coordenar e executar festividades do calendário cívico oficial e outras atividades socioculturais, em ação conjunta com as demais unidades do IBC;

VI - divulgar os eventos da instituição, promovendo intercâmbio com outras entidades;

VII - coordenar, supervisionar e avaliar as atividades culturais e recreativas desenvolvidas no Educandário, por profissionais especializados;

VIII - organizar e manter a biblioteca com acervo em braille, no sistema comum e ampliado de escrita, em áudio e digital, bem como o acervo histórico do Instituto, incentivando a sua utilização para fins didáticos culturais; e

IX - organizar, manter e dinamizar o Museu Escola do Instituto Benjamin Constant, visando registrar e documentar a história do Instituto e a trajetória da educação dos deficientes visuais no Brasil.

Art. 10. À Divisão de Orientação Educacional, Fonoaudiológica e Psicológica compete:

I - planejar, implementar e avaliar o desenvolvimento da orientação educacional no contexto escolar;

II - participar do desenvolvimento do currículo, fornecendo subsídios que permitam a caracterização do perfil do educando;

III - estabelecer estratégias de atuação que possibilitem o desenvolvimento de um ambiente educacional que favoreça o processo ensino-aprendizagem;

IV - detectar problemas no desenvolvimento social do educando, estabelecendo programas que objetivem a superação das dificuldades observadas;

V - promover, periodicamente, reuniões de pais ou responsáveis dos alunos, intensificando a relação família-escola e mobilizando-os para a participação ativa e colaboradora no processo educacional em todos os segmentos;

VI - prestar orientação educacional, individualmente ou em grupo, possibilitando às pessoas cegas e de baixa visão, experiências que favoreçam:

a) seu autoconhecimento em relação a interesses, potencialidades e responsabilidades, conscientizando-as como indivíduos produtivos e participantes da sociedade;

b) a análise e a avaliação de suas relações interpessoais no ambiente escolar, no contexto familiar e na comunidade onde está inserida;

VII - participar do processo de triagem dos candidatos à matrícula, por meio de entrevista e avaliação;

VIII - prestar orientação individual ou em grupo de alunos, de pais e responsáveis, no processo de reabilitação, para o ajustamento do educando à família, à escola, ao trabalho e à sociedade;

IX - fornecer subsídios para a elaboração de programas pedagógicos, compatíveis com as condições individuais dos educandos;

X - desenvolver atividades de prevenção, com base em ações da equipe multidisciplinar da Instituição;

XI - participar de projetos, estudos e pesquisas que visem fornecer subsídios para a melhoria da qualidade do processo ensino-aprendizagem e a integração do educando e do reabilitando à comunidade;

XII - participar de Conselhos de Classes e Reuniões Pedagógicas;

XIII - prestar atendimento fonoaudiológico.

Art. 11. Ao Departamento Técnico-Especializado compete planejar, coordenar, orientar, supervisionar e avaliar a execução das atividades técnicas de desenvolvimento e produção de materiais e impressos especializados e, especificamente:

I - produzir materiais e impressos especializados destinados ao atendimento educacional, de reabilitação e de acessibilidade para as pessoas com deficiência visual;

II - manter intercâmbio nacional e internacional com instituições congêneres ou não, objetivando acompanhar o desenvolvimento de tecnologias na área da deficiência visual, com vistas à produção de material especializado e à troca de experiências;

III - orientar os sistemas de ensino e demais instituições quanto à adaptação de materiais, tecnologias e equipamentos para o atendimento educacional, de reabilitação e de acessibilidade para as pessoas com deficiência visual;

IV - fornecer subsídios técnicos a outras instituições, bem como aos sistemas de ensino,

no desenvolvimento de material didático-pedagógico e de acessibilidade para as pessoas com deficiência visual;

V - gerir a produção e distribuição de todos os materiais e impressos especializados;

VI - promover congressos, seminários e palestras concernentes às atividades do Departamento;

VII - atuar em articulação com as demais unidades da Instituição.

Art. 12. À Divisão de Imprensa Braille compete:

I - adaptar, transcrever e revisar livros, revistas e textos diversos para o Sistema Braille;

II - adaptar, editorar e revisar livros, revistas e textos diversos em formato para baixa visão;

III - produzir e revisar representações gráficas em relevo, utilizando softwares compatíveis com estereotipias braille e impressoras braille computadorizadas;

IV - imprimir, encadernar e distribuir livros, revistas e textos diversos no Sistema Braille e no formato para baixa visão a instituições que atendam pessoas com deficiência visual;

V - editar e publicar os periódicos Revista Brasileira para Cegos e Pontinhos, em braille e no formato para baixa visão;

VI - editar e publicar obras de servidores do IBC, relacionadas às suas pesquisas e/ou práticas institucionais, em Braille e no formato para baixa visão;

VII - divulgar e manter atualizado catálogo de títulos produzidos.

Art. 13. (Revogado)

Art. 14. À Divisão de Desenvolvimento e Produção de Material Especializado compete:

I - desenvolver, adaptar e produzir materiais didático-pedagógicos na temática da deficiência visual;

II - realizar, em articulação com as demais unidades da Instituição, estudos e pesquisas, visando ao desenvolvimento, aplicação e disseminação de metodologias,

tecnologias e materiais pedagógicos na temática da deficiência visual;

III - adaptar, gravar, editar e revisar audiolivros e livros digitais acessíveis;

IV - imprimir e encadernar materiais especializados;

V - distribuir materiais especializados, audiolivros e livros digitais acessíveis para instituições que atendam pessoas com deficiência visual;

VI - divulgar e manter atualizado catálogo de títulos produzidos.

Art. 15. (Revogado)

Art. 16. Ao Departamento de Estudos e Pesquisas Médicas e de Reabilitação compete:

I - planejar, coordenar, orientar, supervisionar, avaliar e promover a execução das atividades médico-odontológicas, de enfermagem e nutricionais, voltadas ao processo ensino-aprendizagem, prevenção das causas da cegueira, atendimentos em reabilitação terapêutica, social, preparação para o trabalho, encaminhamento e acompanhamento profissional;

II - promover e realizar estudos e pesquisas no campo da saúde, com vistas a subsidiar os programas da área educacional;

III - promover e realizar eventos e ações que visem à informação de temas relativos à prevenção das causas da cegueira e à integração das pessoas cegas e de baixa visão;

IV - promover a integração entre as suas diversas unidades.

Art. 17. À Divisão de Pesquisa e Atendimento Médico, Odontológico e Nutricional compete:

I - prestar assistência médica, odontológica e de enfermagem aos alunos e aos reabilitandos;

II - participar, em consonância com o Departamento de Educação, da programação de atividades compatíveis com as condições individuais dos alunos;

III - estabelecer procedimentos e indicar recursos para melhor utilização da visão reduzida;

IV - prestar serviço oftalmológico à comunidade para fins de ensino e pesquisa;

V - desenvolver estudos e atividades embasados nos resultados das pesquisas, prioritariamente, na prevenção das causas da cegueira;

VI - garantir, prioritariamente, o acompanhamento oftalmológico permanente ao educando e ao reabilitando;

VII - participar do processo de triagem dos candidatos à matrícula por meio de avaliação oftalmológica e nutricional;

VIII - coordenar e supervisionar todas as atividades relativas à alimentação do educando;

IX - promover, em articulação com outras entidades, cursos de especialização, congressos, palestras, seminários e outros eventos.

Art. 18. À Divisão de Orientação e Acompanhamentos compete:

I - participar do processo de triagem dos candidatos à matrícula, por meio de avaliação social;

II - realizar atendimento social, orientando alunos, pais ou responsáveis;

III - participar de ações que visem à integração educacional, profissional e social do educando e do reabilitando;

IV - atuar, de forma multidisciplinar, em estudos, projetos e pesquisas desenvolvidos pelo Instituto.

Art. 19. À Divisão de Reabilitação, Preparação para o Trabalho e Encaminhamento Profissional compete:

I - desenvolver atividades para o uso do Sistema Braille, de equipamentos para cálculos, orientação e mobilidade e de outras técnicas para a integração social do reabilitando e a integração do educando;

II - realizar pesquisa de mercado de trabalho com vistas a preparação para o trabalho e encaminhamento profissional do educando e do reabilitando;

III - supervisionar estágios e treinamento do educando e do reabilitando em entidades que propiciem atividades profissionalizantes;

IV - desenvolver programas de estimulação da visão funcional do educando e do reabilitando;

V - estabelecer procedimentos e indicar recursos para melhor utilização da baixa visão;

VI - manter atualizado catálogo das atividades profissionais que podem ser desempenhadas por pessoas portadoras de deficiência visual.

Art. 20. Ao Departamento de Planejamento e Administração compete planejar, coordenar, orientar e supervisionar a execução das atividades nas áreas de planejamento, de orçamento e finanças, de pessoal, de serviços gerais e administração de material e patrimônio na forma da legislação específica, bem como promover a integração entre as suas diversas unidades.

Art. 21. À Divisão de Programação e Execução Orçamentária e Financeira compete:

I - realizar atividades referentes à execução orçamentária e financeira;

II - fornecer subsídios para o planejamento administrativo e para os planos de aplicação de dotações globais do Instituto;

III - colaborar na elaboração da proposta orçamentária anual e plurianual do Instituto;

IV - propor a abertura de créditos adicionais;

V - acompanhar, controlar e avaliar a execução orçamentária do Instituto;

VI - promover a execução física e orçamentária, propondo as devidas alterações;

VII - acompanhar e controlar, orçamentária e financeiramente os contratos, convênios e outras formas de ajustes, firmados pelo Instituto;

VIII - emitir e controlar as notas de empenho, guias de recebimento, notas de lançamento e ordens bancárias no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal-SIAFI;

IX - conferir a prestação de contas de suprimentos de fundos;

X - elaborar a programação financeira de desembolso;

XI - realizar a conciliação bancária; e

XII - processar as requisições de passagens e os pagamentos de diárias.

Art. 22. À Divisão de Pessoal compete:

I - manter atualizados os registros funcionais dos servidores e processar a documentação pertinente na forma da legislação em vigor;

II - manter atualizada a lotação numérica e nominal do Instituto;

III - instruir processos referentes aos direitos, deveres, vantagens e responsabilidades do pessoal;

IV - preparar as folhas e demais documentos de pagamento de pessoal;

V - registrar e controlar as disponibilidades financeiras para despesas de pessoal; e

VI - fornecer dados para elaboração da proposta orçamentária das despesas com pessoal.

Art. 23. À Divisão de Serviços Gerais compete:

I - manter controle sobre a entrada e saída de pessoas nas dependências do Instituto;

II - controlar a entrada, a circulação e a saída de documentos, por meio de protocolo;

III - operar e manter em funcionamento os equipamentos de telefonia, reprografia, fax e outros instrumentos de imagem e som;

IV - controlar as atividades relativas à vigilância e à utilização de veículos; e

V - manter, em bom estado de conservação e uso, os bens móveis e imóveis do Instituto.

Art. 24. À Divisão de Material e Patrimônio compete:

I - receber, distribuir e controlar os bens móveis;

II - receber, cadastrar, controlar e distribuir materiais de consumo;

III - manter atualizado o cadastro de bens móveis e imóveis do Instituto;

IV - propor as alienações, as cessões e as doações de bens móveis; e

V - controlar o estoque de material de consumo, a fim de propor a sua reposição.

Art. 24-A. Ao Departamento de Pós-Graduação, Pesquisa e Extensão compete:

I - planejar, coordenar, orientar, supervisionar e avaliar a execução das atividades concernentes à formação,

pesquisa, extensão e a publicações na área da deficiência visual, e especificamente:

II - promover e incentivar pesquisas, estudos e projetos de extensão, na temática da deficiência visual;

III - promover e incentivar pesquisas e cursos de pós-graduação lato e stricto sensu, aperfeiçoamento e extensão, na temática da deficiência visual;

IV - propor e definir, em articulação com os demais Departamentos da Instituição, as linhas de pesquisa do IBC;

V - fomentar e divulgar experiências e conhecimentos na temática da deficiência visual;

VI - captar e divulgar programas e editais de fomento à pesquisa e a projetos de extensão para a comunidade interna e pesquisadores associados;

VII - subsidiar a Comissão Técnica-Científica e o Comitê de Ética em Pesquisa;

VIII - viabilizar as publicações da Instituição;

IX - analisar e viabilizar, em articulação com os demais Departamentos, projetos e cursos de extensão e aperfeiçoamento, na temática da deficiência visual, propostos pela instituição;

X - viabilizar a realização de projetos externos de pesquisa e extensão, na temática da deficiência visual, previamente analisados e aprovados pelos Departamentos do IBC;

XI - promover, em articulação com outras instituições, cursos de extensão e aperfeiçoamento, na temática da deficiência visual;

XII - analisar e viabilizar a participação de representantes do IBC em palestras, seminários e outros eventos na temática da deficiência visual;

XIII - viabilizar os programas de estágios e de voluntariado da Instituição, de acordo com a legislação vigente;

XIV - promover congressos, seminários e palestras concernentes às atividades do Departamento; e

XV - atuar em articulação com as demais unidades da Instituição.

Art. 24-B. À Divisão de Pós-Graduação e Pesquisa compete:

I - coordenar, implementar e supervisionar cursos de pós-graduação, lato sensu e stricto sensu, na temática da deficiência visual;

II - regular, coordenar e divulgar as linhas de pesquisa da Instituição;

III - incentivar e apoiar estudos, pesquisas e projetos de extensão vinculados à pesquisa na temática da deficiência visual, em consonância com as linhas de pesquisa da Instituição;

IV - gerenciar, em articulação com as demais unidades da Instituição, procedimentos necessários à viabilização de estudos, pesquisas e extensão vinculada à pesquisa,

desenvolvidos no IBC;

V - disponibilizar e divulgar resultados de estudos, pesquisas e projetos de extensão desenvolvidos na Instituição;

VI - organizar, editar e publicar revistas e livros acadêmicos e técnico-científicos da Instituição, em diferentes formatos; e

VII - manter e disponibilizar o acervo bibliográfico especializado da Instituição, oferecendo ambientes e equipamentos acessíveis para os usuários com deficiência visual.

Art. 24-C. À Divisão de Extensão e Aperfeiçoamento compete:

I - coordenar, executar e supervisionar projetos de extensão e cursos de aperfeiçoamento e extensão, desenvolvidos pelo IBC, na temática da deficiência visual,

analisados e autorizados pelos Departamentos da Instituição;

II - cadastrar e encaminhar projetos externos de extensão, desvinculados de projetos de pesquisa, previamente analisados e aprovados pelos Departamentos do IBC;

III - coordenar e executar, em articulação com outras instituições, cursos de extensão e aperfeiçoamento, na temática da deficiência visual, a serem realizados fora do IBC;

IV - intermediar a participação de representantes do IBC em palestras, seminários e outros eventos sobre a temática da deficiência visual;

V - coordenar e supervisionar, em ação conjunta com as demais unidades da Instituição, o programa de estágio; e

VI - coordenar e supervisionar, em ação conjunta com as demais unidades da Instituição, o programa de voluntariado.

CAPÍTULO IV

ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES

Art. 25. Ao Diretor Geral do IBC incumbe:

I - dirigir, orientar, coordenar e supervisionar a execução das atividades do Instituto;

II - decidir, após discussão no Conselho Diretor, sobre planos, programas, projetos e atividades do Instituto;

III - gerir, coordenar e controlar a utilização dos recursos do Instituto;

IV - assinar, em conjunto com o Diretor do Departamento de Planejamento e Administração, cheques e empenhos, ordens de pagamento e outros documentos correlatos;

V - celebrar acordos, contratos, convênios e outras formas de ajustes com entidades públicas ou privadas, tendo em vista a consecução das finalidades do Instituto, ouvido o Conselho Diretor;

VI - controlar, designar, movimentar, promover e dispensar pessoal, de acordo com a legislação vigente;

VII - baixar portarias, instruções, ordens de serviço e demais atos necessários à execução das atividades do Instituto; e

VIII - representar o órgão na forma da legislação em vigor.

Art. 26. Ao Chefe de Gabinete incumbe:

I - substituir o Diretor-Geral nos seus impedimentos legais;

II - assistir ao Diretor-Geral em todas as questões que envolvam tomada de decisão sobre assuntos pertinentes à área de atuação do Instituto;

III - controlar e avaliar a execução dos planos, programas e projetos do Instituto;

IV - compatibilizar e coordenar a elaboração da programação anual do Instituto;

V - propor, com base na avaliação dos resultados, a adoção de providências relativas à reformulação ou adequação de planos, programas e projetos;

VI - desenvolver outras atividades que lhe forem atribuídas pelo Diretor-Geral do Instituto.

Art. 27. Aos Diretores de Departamento incumbe:

I - prestar assistência ao Diretor-Geral em todas as questões que envolvam o exercício dos processos de planejamento e de tomada de decisões sobre assuntos pertinentes à sua área de atuação no Instituto;

II - coordenar a elaboração da programação anual e plurianual de seus respectivos Departamentos;

III - coordenar a implantação dos trabalhos programados e a utilização dos recursos disponíveis;

IV - controlar os padrões de desempenho e qualidade dos serviços em nível de unidades, planos, programas e projetos;

V - proceder à avaliação periódica de desempenho dos servidores em exercício nas unidades sob sua supervisão;

VI - participar de equipes multidisciplinares na sua área de competência; e

VII - desempenhar outras atividades que lhe forem atribuídas pelo Diretor-Geral do Instituto.

Art. 28. Aos Chefes de Divisão incumbe:

I - planejar, supervisionar, orientar e executar as atividades de competência das respectivas unidades;

II - assistir ao respectivo Diretor nos assuntos de sua competência;

III - propor medidas que visem a racionalização dos trabalhos afetos às respectivas unidades; e

IV - praticar os demais atos necessários à consecução dos objetivos das respectivas unidades.

CAPÍTULO V

CONSELHO DIRETOR

Art. 29. O IBC contará com um Conselho Diretor composto pelos seguintes membros:

I - Diretor-Geral do Instituto, que o presidirá;

II - Diretores dos Departamentos do Instituto ou seus substitutos legais;

III - (Revogado)

IV - um representante do corpo docente ou seu suplente, eleitos por seus pares;

V - um representante do corpo técnico-administrativo ou seu suplente, eleitos por seus pares;

VI - um representante do corpo discente ou seu suplente, eleitos por seus pares; e

VII - um representante da Associação de Pais, Amigos e Reabilitandos do IBC ou seu suplente, na qualidade de pai de aluno efetivo, eleitos por seus pares.

§ 1º O Conselho Diretor reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês e extraordinariamente, sempre que necessário;

§ 2º O mandato dos eleitos será de dois anos.

Art. 30. O exercício do mandato do Conselho Diretor é função relevante, não cabendo por ele qualquer remuneração.

Art. 31. Os membros do Conselho Diretor não poderão exercer, cumulativamente, funções na Comissão Permanente de Pessoal Docente - CPPD e na Comissão Permanente

de Pessoal Técnico Administrativo - CPPTA.

Art. 32. As normas de funcionamento do Conselho Diretor serão estabelecidas em ato próprio, a ser aprovado pelo Ministro de Estado da Educação.

Art. 33. Ao Conselho Diretor compete:

I - propor as diretrizes básicas que deverão nortear o funcionamento de todas as atividades do Instituto, em consonância com as políticas estabelecidas pelo Governo Federal;

II - participar do planejamento da ação global da Instituição e acompanhar sua execução;

III - opinar sobre a proposta orçamentária a ser encaminhada à autoridade competente;

IV - expedir normas para constituição da CPPD e da CPPTA e aprovar seus respectivos Regimentos Internos;

V - dispor sobre normas e critérios, em consonância com as CPPD e com a CPPTA, para avaliação do desempenho das atividades diretamente relacionadas ao exercício do cargo ou emprego dos docentes e dos técnicos-administrativos, observado o disposto na Portaria MEC nº 475, de 26 de agosto de 1987, ou em dispositivos legais que a venham substituir;

VI - estabelecer critérios de caráter específico para realização de concurso público para ingresso no Instituto e aprovar as normas específicas propostas pela CPPD e CPPTA, observadas as normas legais e regulamentares pertinentes;

VII - aprovar as normas e critérios de progressão por mérito, propostas pelas CPPD e CPPTA, observadas as normas legais e regulamentares pertinentes;

VIII - propor alterações no Regimento Interno do IBC; e

IX - conduzir o processo de escolha dos nomes que comporão a lista tríplice para nomeação do Diretor-Geral.

Art. 34. O dia 17 de setembro será considerado data comemorativa de instalação do IBC.

CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 35. Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação do presente Regimento serão dirimidos pelo Diretor-Geral do Instituto." (NR)

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MENDONÇA FILHO

** Esse regimento endossado pelo Ministério da Educação implanta incertezas quanto à viabilidade de algumas de suas propostas:

Qual o perfil desse Ensino médio Profissional que se pretende implantar? Terá ele um viés mais segregador? Teremos um ensino fundamental amesquinhado, encolhido, alterando a natureza da instituição?

Muitas outras incertezas se impõem e que devem ser respondidas pela comunidade escolar, quando da elaboração dos ajustes ao regimento agora proposto, após consulta democraticamente feita. 
Assim esperamos

#4. ANTENA POLÍTICA

Colunista:  HERCEN HILDEBRANDT (hercen@terra.com.br)

Muita esperança para todos nós!

Eu gostaria de escrever alguma coisa sobre a esperança. Mas parece-me

que, nos dias de hoje, só os poetas são capazes de fazê-lo. Ou, talvez,

nem eles, que associam o sonho à ilusão..

O sonho deve ser associado a um ideal. Os ideais alimentam-se de

esperança e produzem esperança para alimentar-se.

Antonio Gramsci acreditava que a razão é pessimista e a vontade

otimista. Gramsci subordinava a razão à vontade; vivia para um ideal: a

construção de uma sociedade para todos.

Eu gostaria de falar de esperança no futuro do Brasil. mas acho que só

os estudiosos da política são capazes de fazê-lo. Ou, talvez, nem eles,

que estão desorganizados, distanciados da população, que sequer sabe

quem são eles..

Eu gostaria de falar das próximas eleições, marcadas para outubro, menos

de quatro meses do momento em que deveremos escolher entre candidatos

que não conhecemos, o Presidente da República, o Congresso Nacional, o

Governador e a Assembleia Legislativa do seu estado.

O que esperar de eleições que nem temos certeza se haverá?

 O que esperar de pretensos representantes que não vivem nossos

problemas, que gastam fortunas para pagar profissionais e organizar

campanhas e tentar convencer-nos de que trabalham para o bem comum?

 O que esperar de partidos políticos cujas práticas divergem de seus

discursos?

 Enfim, o que esperar de um Estado que não nos pertence?

É preciso esperar, sim! Esperar de nós mesmos. Gramsci tinha razão.

A sociedade para todos é possível desde que pertença a todos.

Quando todos construirmos a sociedade para todos o Estado será para

todos; os políticos seremos todos; e todos participaremos da construção

do mundo para todos.

Quando tivermos ideais, teremos esperança. E, quando tivermos esperança,

teremos ideais.

#5. DE OLHO NA LEI

Colunista: MÁRCIO LACERDA (  marcio.o.lacerda@gmail.com)

Rio de Janeiro, 18 de junho de 2018

Candidato com diabetes não pode prestar concurso como deficiente

Conselheiros seguiram por unanimidade o voto de Valdetário Andrade Monteiro contra concessão do beneficio à candidata em concurso. 
FOTO:Gil Ferreira/Agência CNJ

Uma candidata que possui diabetes tipo I não poderá participar do concurso público para servidor do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP) na condição de deficiente.

A candidata ao cargo de escrevente judiciário da 1ª Região Administrativa, 45ª Circunscrição Judiciária – Mogi das Cruzes/SP, acionou o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) para concorrer a uma das vagas reservadas por lei a portadores de impedimentos de ordem física, sensorial ou mental, mas teve seu pedido negado pelo Plenário do CNJ na sessão plenária da última 
terça-feira (29/5). 

Os conselheiros seguiram por unanimidade o voto do relator do Procedimento de Controle Administrativo (PCA 0009773-06.2017.2.00.0000), conselheiro Valdetário Monteiro. Laudo médico comprovou que a doença crônica da candidata está sob controle.

“Não foi a requerente capaz de comprovar qualquer barreira social ou física para que fosse possível se beneficiar da prerrogativa legal”, afirmou o conselheiro relator. Monteiro lembrou no seu voto que o conceito não é definitivo ou exclusivo.

O relator traçou a evolução histórica da legislação, desde a Lei n. 7.853/89, que trata do apoio às pessoas portadoras de deficiência e sua integração social sem definir um conceito específico, até o Decreto n. 5.296 de 2 de dezembro de 2004, que Regulamenta as Leis ns. 10.048, de 8 de novembro de 2000 e 10.098, de 19 de dezembro de 2000. 

 “Em razão dos pressupostos legais, em um conceito abrangente, o que define a pessoa portadora de deficiência não é falta de um membro nem a visão ou audição reduzidas, mas sim a dificuldade de se relacionar, de se integrar em ambientes múltiplos de convivência.

A deficiência, assim, deve ser entendida não apenas a constatação de uma falha sensorial ou motora, deve-se levar em conta o grau de dificuldade para a integração social”, afirmou o conselheiro em seu voto.

De acordo com o voto, ampliar demasiadamente o conceito de deficiência para abranger portadores de doenças crônicas pode acarretar prejuízo a deficientes físicos ou mentais que têm direito à reserva de vagas em concurso público na lei brasileira. 

Manuel Carlos Montenegro

 Agência CNJ de Notícias  

Disponível em: http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/86938-candidato-com-diabetes-nao-pode-prestar-concurso-como-deficiente; acessado em: 1º de junho de 2018.

Publicados decretos que regulamentam Estatuto da Pessoa com Deficiência

Normas versam sobre reserva de espaço e sobre pessoas com deficiência em empresas de pequeno porte.

No dia 12 de junho, no Diário Oficial da União (DOU), foram publicados dois decretos que regulamentam a Lei nº 13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão - Estatuto da Pessoa com Deficiência). As normas garantem mais acessibilidade a pessoas com mobilidade reduzida.

O decreto 9.404/18 dispõe sobre a reserva de espaços e assentos em teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios de esporte, locais de espetáculos e de conferências e similares para pessoas com deficiência. Os estabelecimentos devem se atentar à porcentagem de espaços que devem ser destinados às pessoas com deficiência. Por exemplo, no caso de edificações com capacidade de lotação de até mil lugares, 2% de espaços devem ser destinados para pessoas em cadeira de rodas, com a garantia de, no mínimo, um espaço.

Por sua vez, o decreto 9.405/18 dispõe sobre o tratamento diferenciado, simplificado e favorecido às microempresas e às empresas de pequeno porte, a fim de assegurar que a pessoa com deficiência possa gozar ou exercer, em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas, todos os direitos e liberdades fundamentais.

Disponível em: http://www.migalhas.com.br/Quentes/17,MI281670,41046-Publicados+decretos+que+regulamentam+Estatuto+da+Pessoa+com; acessado em: 18 de junho de 2018.

Twitter: @MarcioLacerda29

#6.  DV EM DESTAQUE

Colunista: JOSÉ WALTER FIGUEREDO  (jowfig@gmail.com)

* W3C/WAI publica Recomendação com as WCAG 2.1 

No passado dia 5 de junho de 2018, o Grupo de Trabalho para as Diretrizes de Acessibilidade publicou a Recomendação W3C para a versão 2.1 das Diretrizes de Acessibilidade para Conteúdo Web (WCAG 2.1).

Todos os requisitos (“critérios de sucesso”) da versão 2.0 estão incluídos na versão 2.1. Os critérios de sucesso da versão 2.0 foram transpostos para a versão 2.1 exatamente com o mesmo texto.

Aos 61 critérios de sucesso da versão 2.0 foram adicionados mais 17, perfazendo um total de 78 requisitos.

Os 17 requisitos adicionais da versão 2.1 destinam-se a resolver situações nas seguintes 3 áreas:

• acessibilidade móvel

• pessoas com baixa visão

• pessoas com incapacidade cognitiva e de aprendizagem

Pode consultar:

• What’s New in WCAG 2.1

• a entrada do Blogue do W3C com o anúncio da publicação da recomendação

//Fonte: http://www.acessibilidade.gov.pt/arquivo/1676

#7. TRIBUNA EDUCACIONAL

Colunista:  ANA CRISTINA ZENUN HILDEBRANDT (anahild@terra.com.br)

O Papel da Escola

Todas as gerações, inclusive as mais jovens, comentam o quanto suas

escolas eram melhores, como se aprendia mais, quão competentes eram os

professores, como foi importante estudar.

de igual modo, nós professores lamentamos o pouco que temos ensinado,

que as crianças nos chegam sem base dos anos anteriores e,

inadvertidamente, reclamamos dos colegas, como se eles não estivessem

fazendo a sua parte. Também costumamos culpar os alunos, acusando-os de

desinteresse e procurando causas médicas ou sociais para justificar suas

limitações.

Fala-se nos baixos salários dos professores, nas muitas greves, na falta

de verbas públicas, na pobreza, na violência... A legislação é modificada,

o ano letivo aumentou de tamanho, mas, o que se verifica ainda é a evasão

escolar, o analfabetismo entre jovens que frequentam escolas e, a

publicação dos erros "cômicos" que aparecem no Exame Nacional do Ensino

Médio (ENEM), nas redes sociais.

Não se discute, no entanto, a intencionalidade mal oculta na contradição

entre o discurso em favor da educação veiculado pelo governo, as críticas da

mídia e a realidade multifacetada da sociedade brasileira, refletida no

sistema educacional.

No início da ocupação portuguesa, os jesuítas ensinavam aos indígenas a

religião católica para "salvar-lhes as almas", de modo que não se

opusessem à invasão europeia. Durante o longo período da colonização,

não havia um plano educacional para os brasileiros, ao contrário, havia

proibição da instalação de editoras, restrição à entrada de livros...

Jornais, então, nem pensar! Poucas iniciativas foram tomadas com a

chegada da família real, para seu próprio consumo, a fim de que o Rio de

Janeiro pudesse ser chamado de Corte. Mesmo durante o império, a

instrução era distribuída de forma privilegiada para os mais abastados

através de escolas particulares, preceptores... Alguns apadrinhados

conseguiram acesso às letras, mas, no Brasil, a educação sempre foi

oferecida conforme o futuro que se esperava para os diferentes grupos

sociais

O século XX, com o fortalecimento do Estado e o processo de

industrialização, principalmente durante o governo Vargas, trouxe aos

educadores a ideia de um ensino público, laico, democrático, que

garantisse as mesmas oportunidades para todos e, com isso, a classe média

urbana guardou a impressão de que houve um tempo em que as boas escolas

públicas ensinavam bem a qualquer um. Com todo o respeito que nos

merecem os grandes pensadores da educação, a indústria e o comércio

exigem profissionais alfabetizados. O país tinha, a partir da urbanização, 
outras necessidades em seus modos de produção de bens e de

oferta de serviços aos trabalhadores das grandes cidades, tornando

propício o momento histórico para discussões e formulação de políticas

educacionais.

Não sendo este jornal especializado, considero cansativo para os

leitores citar leis e autores da educação para afirmar o exposto, mas,

fato é que, na prática, a maioria dos oriundos de famílias pobres

continua sendo pobre; muitos saíram do campo para buscar estudo e

oportunidade de empregos mais qualificados nos grandes centros; os

intelectuais, políticos e empresários de hoje são descendentes da elite

de ontem, com raras exceções. Estas elites, estabilizadas no poder, não

desejam, naturalmente, que as exceções aumentem a ponto de ocupar seus

espaços. Não é, portanto, em vão que se atribui à escola tantas funções

formadoras e transformadoras da sociedade, funções que ela não tem

condição de realizar.

Enquanto a escola fica desacreditada pela "massa", a mídia prega sua

importância e o governo lhe tira as verbas. Enquanto faltam empregos

qualificados, a escola se torna "desnecessária" e pensadores discutem o

que ela deve ensinar. Enquanto os pobres são matriculados

indiscriminadamente na escola pública, professores não sabem como

ensinar a todos e as crianças perdem o gosto pelo estudo. Enquanto a

economia controla o país,

Os filhos das elites são matriculados em escolas particulares, cada vez

mais seletivas e a situação sócio-política se mantém, inclusive no

sistema educacional.

Todo esse esquema é urdido por uma máquina invisível. A proposta

apresentada difere do produto realizado. Os profissionais da educação,

pais e estudantes, bem como a população em geral, são envolvidos no

processo sem saber que, o que para nós é o caos, para as elites mundiais

da economia representa o êxito de um programa para o controle das

classes trabalhadoras, cada vez mais sem opção.

De que maneira modificar isso? Creio que ninguém tenha esta resposta

pronta, como um projeto. O primeiro passo, no entanto, é a tomada de

consciência. A escola, como instituição, não é capaz de solucionar todos

os problemas da sociedade, ao contrário, está inserida no conjunto

social e é habitada por membros deste conjunto. A juventude precisa se

preparar para a vida em grupos heterogêneos e competitivos. O que

podemos fazer na escola é mostrar aos estudantes o mundo que os recebeu,

como ele foi construído e ensiná-los a pensar, coletivamente, no mundo

em que deseja viver, incentivando-os a trabalhar por novas propostas, de

uma sociedade realmente justa e humana.

# 8. SAÚDE OCULAR

A Saúde Ocular em Foco -  colunista: Ramiro Ferreira (ramiroferreira91@gmail.com)

1. OLHO BIÔNICO: pesquisas avançam na Austrália

Com informações da AAP – Australian Associated Press.

Um passo importante para ajudar os cegos a enxergarem novamente foi dado, graças a um "olho biônico" desenvolvido na Austrália. Já existe aprovação ética para início dos testes em seres humanos. O professor Jeffrey Rosenfeld, do Monash Vision Group, diz que o recrutamento de pacientes para o primeiro teste começará nos próximos dois meses. 
"Este é um marco muito importante para nós", disse o professor Rosenfeld à AAP, na Health Beyond Research; Inovation Showcase, em Sydney, ontem.

Ele afirmou que a aprovação concedida pelo Comitê de Ética da Alfred Health é uma demonstração do sucesso que sua equipe conseguiu até agora. "Hoje podemos começar a produzir os dispositivos para implante em nossos primeiros pacientes", comemora ele.

"Eu gostaria de selecionar um ou dois pacientes para começar a fazer testes muito detalhados e garantir que o dispositivo esteja funcionando como esperamos. Então, uma vez que tenhamos demonstrado isso, poderemos começar a tratar mais pessoas e conseguiremos que outros centros também usem a tecnologia, tanto na Austrália quanto no exterior", continua.

O Gennaris Bionic Vision System, ou olho biônico, é composto por uma câmera em miniatura usada pelo usuário em capacete personalizado. A ferramenta é ligada a um computador de processamento - pouco maior que um telefone celular - que transforma as imagens capturadas pela câmera em padrões e pontos como pixels. Cada ponto estimula um pequeno chip de computador de aproximadamente 5mm contendo 500.000 transistores elétricos que foram, por sua vez, implantados cirurgicamente no cérebro por meio de uma antena sem fio usada na parte de trás da cabeça.

"Assim, ignora-se completamente os olhos", explicou o professor Rosenfeld.

"Qualquer pessoa com glaucoma ou que tenha perdido os olhos por trauma é muito adequada para o nosso dispositivo, porque a imagem será enviada diretamente para o cérebro". O professor Rosenfeld narra que, assim como o implante de orelha coclear, o cérebro teria que se adaptar lentamente à visão "artificial". Embora não prometa a restauração completa da visão, o cientista está confiante de que devolverá a visão para aqueles que são completamente cegos". Esperamos que a pessoa seja capaz de reconhecer objetos e situações na sua frente, como, por exemplo, um pires e um copo ou uma colher, se a porta está aberta, se as pessoas estão se movendo ou não; esses são os tipos de coisas que devem enxergar. Também poderão ler letras grandes", menciona o Prof Rosenfeld.

O dispositivo já está em desenvolvimento há vários anos.

Segundo informações da TVNZ, o projeto é um engenhoso fruto do progresso. No Brasil, infelizmente, as universidades e centros especializados não conseguem o fomento necessário para similar desafio. Quão bom seria ver o mundo (ainda que indiretamente), não é verdade? Esperemos que nossos amigos australianos continuem engajados na luta por uma qualidade de vida maior destinada ao deficiente visual.

2. Toxoplasmose ocular: congênita ou adquirida, doença pode comprometer gravemente a visão

Quinta, 07 Junho 2018 15:28, Escrito ou enviado por  Anna Sturaro

Até bem pouco tempo atrás, acreditava-se que a toxoplasmose ocular congênita fosse responsável por 80% dos casos diagnosticados da doença. Mas estudos recentes comprovam que a forma adquirida também é bastante comum e depende, principalmente, de um perfil geográfico, do meio ambiente, das condições climáticas, hábitos alimentares e de higiene. Seja como for, a toxoplasmose é uma doença infecciosa causada por um parasita (Toxoplasma Gondii) encontrado nas fezes de felinos. Até por isso é chamada “doença do gato” – injustamente, já que somente felinos infectados é que transmitem a doença.

Os sintomas da toxoplasmose ocular são bem parecidos com os de uma gripe forte. Vista avermelhada, sensibilidade à luz e sensação de embaçamento. Um sinal que chama atenção e facilita o diagnóstico é a existência de pontos pretos flutuantes que atrapalham a visão. Quando o parasita se aloja na retina, provoca lesões recorrentes e, inclusive, pode danificar a visão permanentemente. De acordo com o oftalmologista Renato Neves, diretor-presidente do Eye Care Hospital de Olhos (SP), o parasita da toxoplasmose costuma atingir o tecido nervoso, podendo desencadear uma uveíte (doença inflamatória da camada média do globo ocular) se não for exterminado a tempo. Nesse caso, os danos à visão podem ser irreversíveis.

Neves diz que a forma congênita da toxoplasmose ocular pode se dar já ao nascer ou se manifestar logo depois. “O acompanhamento pré-natal é fundamental para reduzir as chances de manifestação da doença. Se a paciente teve toxoplasmose bem antes de engravidar, provavelmente já desenvolveu imunidade contra o parasita da doença. Sendo assim, o risco de infectar o bebê é quase nulo. Porém, se a gestante adquiriu toxoplasmose durante a gravidez, a doença pode ser transmitida para o bebê – aumentando os riscos de um aborto espontâneo, retardo mental, epilepsia, lesões cerebrais, surdez e até mesmo cegueira – isto porque, em casos graves, há o comprometimento da mácula, que é a porção central da retina, responsável pela visão detalhada e central. Infelizmente, a ciência ainda não desenvolveu medicamentos capazes de destruir completamente esse parasita, que pode continuar se manifestando por muitos anos e exigindo rígido controle por parte de médico e paciente”.

O especialista adverte que o resultado positivo para toxoplasmose não é indicativo de que a paciente também seja portadora da toxoplasmose ocular, sendo fundamental realizar um exame detalhado, com dilatação da pupila e mapeamento da retina. Vale ressaltar que a doença não é transmitida diretamente de uma pessoa para outra – somente da gestante para o bebê. “Geralmente, a pessoa é contaminada por esse parasita em três situações: 1. Durante a gestação; 2. Através do contato com solo, caixa de areia ou latas de lixo contaminados por fezes de felinos infectados; 3. Ingestão de carne crua ou malcozida que tenha sido infectada por falta de higiene apropriada. Leva cerca de 15 a 20 dias desde o contágio até o aparecimento dos primeiros sintomas da toxoplasmose, incluindo a forma ocular. A prevenção da doença continua sendo a forma ideal de evitar as lesões oculares”.

O médico Renato Neves diz que, além de cultivar bons hábitos de higiene – lavando as mãos com frequência durante o dia –, é importante prestar atenção nestas quatro dicas:

1.“Evitar o consumo de ovos e carnes malcozidos, já que o parasita é resistente e pode estar contaminando o alimento que você vai ingerir”;

2.“Lavar muito bem verduras e legumes antes de consumir esses alimentos crus. De preferência, deixe-os de molho em uma solução de água e vinagre por 15 minutos antes de preparar a receita”;

3.“Quando manipular alimentos crus, evite levar a mão à boca ou aos olhos. Se possível, utilize luvas apropriadas quando estiver cozinhando”;

4.“O contato com gatos requer cuidados dobrados com relação à higiene, já que o parasita se hospeda nas fezes dos felinos. Essa recomendação também é válida para todo local por onde os gatos transitam, como parques e tanques de areia”.

Fonte: Dr. Renato Neves, médico oftalmologista, diretor-presidente do Eye Care Hospital de Olhos – www.eyecare.com.br

REFERÊNCIA: Portal Nacional de Seguros - https://www.segs.com.br. 

* O leitor pode colaborar com a coluna, enviando material pertinente,

para nossa redação (contraponto.exaluibc@gmail.com).

# 9. DV-INFO

Colunista:  CLEVERSON CASARIN ULIANA  (clcaul@gmail.com)

* Empresa de carros autônomos do Google faz vídeo para mostrar rolê com seus primeiros passageiros

Por: Leo Escudeiro, para o Gizmodo Brasil

Nota do colunista: às vezes recebo postagens pelo Twitter, escritas por perfis de fora do Brasil que eu sigo, dando conta que já existem iniciativas de luta para que pessoas com deficiências em geral não fiquem de fora de poder fazer uso dos futuros carros autônomos. Creio que não existe ainda nada concreto em termos de acessibilidade ou talvez testes bastante preliminares, mas trago esta notícia pois, embora seja curta e não cite nada de acessibilidade, é com certeza bastante promissora também para pessoas cegas e de baixa visão.

***

A Waymo, subsidiária da Alphabet (dona do Google) que trabalha na construção de tecnologia de carros autônomos, se tornou a primeira empresa a colocar um veículo para rodar sozinho sem um motorista monitorando de perto o passeio. Agora, a companhia nos traz um vídeo (em Inglês) mostrando como foi o rolê com seus primeiros passageiros.

A empresa ganhou a aprovação para começar seus testes nas ruas do estado do Arizona há algumas semanas e, nesta terça-feira (13), em painel no festival SXSW, mostrou um compilado curto da experiência de seus primeiros passageiros.

Essas pessoas transportadas no vídeo são algumas das participantes do programa “Early Rider”, que, segundo o CEO da Waymo, John Krafcik, teve cerca de 20 mil inscrições só de pessoas da cidade de Phoenix, no Arizona, e suas adjacências.

O vídeo é bem curto, cortado e editado pela Waymo, mas a partir dele podemos presumir que, se as pessoas inicialmente estavam tensas ou desconfortáveis, esse efeito da novidade rapidamente passou e elas puderam relaxar. “A coisa mais recompensadora foram os bocejos”, comemorou Krafcik, em declaração publicada pelo TechCrunch.

Parte da segurança transmitida pelas pessoas no vídeo é também explicada pela experiência de testes pela qual a tecnologia de direção autônoma da Waymo já passou. No fim de fevereiro, a empresa relatou ter batido a marca de mais de oito milhões de quilômetros rodados. Isso é muita coisa. Ou pelo menos o suficiente para eu também confiar no “motorista”.

Quem desejar pode assistir ao pequeno clip, até o momento sem dublagem mas com legendas:

https://www.youtube.com/watch?v=QqRMTWqhwzM

10. IMAGENS QUE FALAM

Colunista: CIDA LEITE (cidaleite21@gmail.com)

Recursos de acessibilidade comunicacional (legendagem descritiva, Libras e audiodescrição).

AUDIODESCRIÇÃO: PARA RECONHECER É PRECISO CONHECER


Nessa edição, compartilho  trechos  de um artigo publicado no Jornal Estadão, no dia 17 desse mês, sobre os recursos de acessibilidade comunicacional (legendagem descritiva, Libras e audiodescrição).

O tema é introduzido com uma breve sinopse do filme japonês Esplendor, que recomendo. Aliás, cabe ressaltar que se estou em condições de o fazer, não é porque está audiodescrito, mas, porque graças à Marisa Assis, grande amiga e responsável pelos meus passeios no universo cinematográfico,  não mediu esforços para conseguir que eu tivesse acesso à obra. Ela soube imediatamente que eu teria grande interesse em assistir ao filme, primeiramente, porque me considera cinéfila, o que realmente sou  e, também, por saber que a audiodescrição é um dos meus temas de estudo constante.  Marisinha, tratamento carinhoso dado a ela por muitos de nós, há 35 anos, não se cansa de realizar ações que nos permitem acessar  o mundo das palavras escritas por tantos e lidas por ela. Ao descrever Esplendor para mim, ela fez a vez da personagem principal.


O artigo apresenta a atual conjuntura em que se encontra a implementação dos recursos de acessibilidade comunicacional nas salas de cinema, de acordo com as Instruções normativas publicadas pela Agência Nacional do Cinema (ANCINE).


O Artigo contém informações e análises claras  dos experientes profissionais que produzem os conteúdos acessíveis.

** Estadão -  Cinema para cego

Acaba em novembro prazo para que parte das salas de cinema do País seja acessível

Ana Carolina Sacoman

Misako estuda cada detalhe do filme, passa dias tentando traduzir em palavras o "céu pálido" visto na tela. Ela não deve interferir no entendimento da película, não pode invadir a fala dos personagens nem expressar opiniões pessoais. Tem de estar presente e ausente ao mesmo tempo. Seu desafio é fazer com que cegos ou pessoas com a visão reduzida entendam a trama e, mais, se emocionem. Ela é a personagem principal de "Esplendor" (Radiance/Hikari), filme japonês de 2017 que mostra o dia a dia - e os conflitos - de uma profissional que trabalha com audiodescrição. "Fazemos com que um adulto que perdeu a visão perceba que pode voltar a fazer as coisas de antes", resume Livia Motta, audiodescritora "na vida real" e autora de livro sobre o assunto. "A audiodescrição abre caminhos para a leitura do mundo." Esses caminhos, porém, já poderiam estar um tanto mais abertos no Brasil. É que, desde julho de 2015, o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei 13.146) estabelece, no Artigo 67, que "serviços de radiodifusão de sons e imagens devem permitir o uso de subtitulação de legenda oculta, janela com intérprete de Libras e audiodescrição", na tentativa de promover a inclusão de cegos e surdos.

Prazos - A Agência Nacional de Cinema (Ancine) então formou grupos de discussão sobre o assunto e, entre outras questões, foram definidos prazos para a implementação da acessibilidade nos cinemas. E aí as coisas se complicaram. Em setembro de 2016, a Instrução Normativa 128 definia que, em 14 meses, 50% dos grandes exibidores (a partir de 21 salas de cinema no País) e 30% dos pequenos (para grupos de até 20 salas) deveriam ser acessíveis, chegando a 100% das salas dali a 24 meses, ou seja, em setembro de 2018. Pouco mais de um ano depois, nova Instrução Normativa, de novembro de 2017, estendia os prazos, começando com a acessibilidade parcial em novembro próximo. Mas há quem acredite que será difícil cumprir a norma mais uma vez.

"A lei brasileira é única no mundo, pois também exige a acessibilidade via Libras (Língua Brasileira de Sinais), o que criou grande resistência dos exibidores", diz Paulo Romeu, consultor técnico da Organização Nacional de Cegos do Brasil e autor do Blog da Audiodescrição. É que, como acontece com a TV há mais tempo, a acessibilidade via Libras, para surdos, exige aquele "quadradinho" com o intérprete em um pedaço da tela, o que poderia causar estranheza no público em geral. "Enquanto o mundo trabalha em uma solução de acessibilidade tanto no hardware quanto no software, o Brasil tem essa outra questão (das Libras) para ser resolvida", afirma o presidente da Ancine, Christian de Castro. Ele aponta ainda uma outra dificuldade: os sotaques. "Uma legendagem de Libras no Sul teria diferença de uma no Norte e Nordeste. Como no interior de São Paulo é diferente da capital ou do Rio. Isso é uma particularidade brasileira." Pepino. "O Brasil tem uma lei de inclusão ampla, com uma força grande, que fala de acessibilidade de sites e manifestações culturais. Por outro lado, a lei assustou muita gente que não tinha pensado nesse público", acredita Mauricio Santana, vice-presidente da Associação Brasileira de Audiodescrição (Abrad) e diretor da Iguale, empresa que produz conteúdo acessível e representa no Brasil o aplicativo de acessibilidade MovieReading. Público que não é pequeno: de acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 6,5 milhões de pessoas têm deficiência visual no País. Outros 9,7 milhões são deficientes auditivos. Se o pioneirismo dificulta todo o processo, a pirataria também não ajuda a discussão a andar. Enquanto a legenda descritiva e a audiodescrição podem ser feitas pelos próprios estúdios, a linguagem de Libras teria de ser trabalhada por terceiros, o que aumenta o risco de as cópias de filmes chegarem às mãos dos camelôs muito antes de irem para as salas de projeção. "A gente quer ter acessibilidade, que o cinema chegue ao maior número de pessoas possível, sobretudo o filme brasileiro, mas não podemos correr o risco de dilapidar o valor da propriedade intelectual", diz Castro, da Ancine.

* 3 perguntas para Christian de Castro - presidente da Ancine

1. O prazo será cumprido? Existem questões técnicas específicas relacionadas a isso, que precisam ser tratadas, tanto pelos exibidores como pelos distribuidores. Não queremos correr o risco de criar uma solução momentânea e logo depois ter de trocar isso porque não foi viável.

2. Qual é a dificuldade? Tem o hardware, o software, a questão da pirataria e a solução das Libras a serem resolvidas. Essas questões serão debatidas nas câmaras técnicas (reuniões com exibidores, distribuidores e representantes da sociedade civil, que serão feitas até o fim do ano).

3. Como estamos em relação ao resto do mundo? Hoje os principais players, não só locais como globais, estão olhando para a solução que vai sair do Brasil, porque provavelmente será replicada no mundo inteiro.

ESTADÃO - 17 DE JUNHO DE 2018

***

Comentários da colunista


Primeiramente, parabenizo ao Estadão, bem como a autora do Artigo por apresentarem dados e fatos relevantes para o conhecimento e reconhecimento dos recursos de acessibilidade comunicacional. Entretanto, não poderia deixar de destacar que os recursos promovem a inclusão não apenas de cegos e surdos, mas das pessoas com baixa visão e ensurdecidas, o que torna o público consumidor de produtos audiovisuais significativamente expressivo. "Enquanto o mundo trabalha em uma solução de acessibilidade tanto no hardware quanto no software, o Brasil tem essa outra questão (das Libras) para ser resolvida", afirma o presidente da Ancine, Christian Castro.


Ocorre que Libras é sigla para Língua Brasileira de Sinais, logo, o correto é " de Libras".


Libras não é uma linguagem, mas sim, língua com estrutura própria, conforme esclarece a Lei 10.436, de 24 de abril de 2002.


A sigla  correta da Associação Brasileira de Audiodescrição é ABAD e não ABRAD.


Finalizo meus comentários com a observância  da terminologia "deficientes auditivos". Finalmente, a partir da Convenção Internacional dos Direitos das Pessoas com Deficiência, expressões como: "deficientes", "portadores de deficiência", "portadores de necessidades especiais" ou simplesmente "especiais", foram eliminados dos documentos legais, como na Lei Brasileira de Inclusão, supracitada e também denominada de Estatuto da Pessoa Com Deficiência.


Considero o novo conceito  um avanço para a quebra de barreiras atitudinais. 
A deficiência física, sensorial ou intelectual é, na verdade, uma característica, que não nos torna especiais. Não carregamos a deficiência e, muito menos, portamos necessidades especiais, até porque sequer existem necessidades comuns.


Em suma, somos sujeitos, consumidores, demandantes. Portanto, pessoas capazes de  participar de todo o processo de implementação dos recursos de acessibilidade em espaços culturais, como no cinema.


Temos o direito de escolha do que queremos assistir, aonde e com quem queremos estar.

#11. PAINEL ACESSIBILIDADE

Colunista DEBORAH PRATES  (deborahprates@oi.com.br)

 16 dias pelo fim da Violência contra Mulheres

DA VIOLÊNCIA SEXUAL CONTRA MULHERES COM DEFICIÊNCIA

QUARTA PARTE:

VIII - DOS EXERCÍCIOS DE ACESSIBILIDADE ATITUDINAL


De plano, para mudar o patético quadro de invisibilidade que a mulher com deficiência padece, urge começar o processo de conscientização social. Tornar a causa pública e notória é essencial. Contar para a coletividade sobre a violência sexual que sofrem, caladas, as mulheres com deficiência, já sensibilizará os corações. Em seguida, trazer a tona a maravilhosa legislação que garante os direitos desse contingente dará à coletividade o panorama legal. Desconstruir as relações de poder estabelecidas possibilitará a visibilidade da mulher com deficiência.


O Artigo 8 da Convenção de Nova Iorque trata da conscientização, sendo, para o presente trabalho, adequada a sua transcrição:


"1. Os Estados Partes se comprometem a adotar medidas imediatas, efetivas e apropriadas para:


a) Conscientizar toda a sociedade, inclusive as famílias, sobre as condições das pessoas com deficiência e fomentar o respeito pelos direitos e pela dignidade das pessoas com deficiência;


b) Combater estereótipos, preconceitos e práticas nocivas em relação a pessoas com deficiência, inclusive aqueles relacionados a sexo e idade, em todas as áreas da vida;


c) Promover a conscientização sobre as capacidades e contribuições das pessoas com deficiência.


2.As medidas para esse fim incluem:


a) Lançar e dar continuidade a efetivas campanhas de conscientização públicas, destinadas a:


i)  Favorecer atitude receptiva em relação aos direitos das pessoas com deficiência;


ii) Promover percepção positiva e maior consciência social em relação às pessoas com deficiência;


iii) Promover o reconhecimento das habilidades, dos méritos e das capacidades das pessoas com deficiência e de sua contribuição ao local de trabalho e ao mercado laboral;


b) Fomentar em todos os níveis do sistema educacional, incluindo neles todas as crianças desde tenra idade, uma atitude de respeito para com os direitos das pessoas com deficiência;


c) Incentivar todos os órgãos da mídia a retratar as pessoas com deficiência de maneira compatível com o propósito da presente Convenção;


d) Promover programas de formação sobre sensibilização a respeito das pessoas com deficiência e sobre os direitos das pessoas com deficiência."


O comando legal acima é claro e mostra à sociedade o que é a acessibilidade atitudinal. Essa é a porta de saída para um Brasil mais igual em oportunidades para todas e todos.


A coletividade há que compreender que as diversidades existem na natureza como são e não como esta as idealizou. Por isso é que esse ideal precisa ser enterrado para que a sociedade passe pelo período de luto. Esse vínculo tem que ser rompido, já que o ser idealizado nunca existiu. O processo do luto é imprescindível para que a sociedade possa se reconstruir relativamente ao PREconceito que tem sobre as pessoas com deficiência. Só então, esse mau conceito será ressignificado.


A sociedade precisa debater esse olhar de piedade e assistencialismo que paira sobre as cabeças das pessoas com deficiência. Somente vencida essa etapa é que esse contingente populacional será visto como alguém, como pessoa. Nesse ponto tem validade lembrar os fundamentos da República, em especial a dignidade da pessoa humana e a cidadania.


O Preâmbulo da Convenção de Nova Iorque é transparente ao mostrar que mulheres e meninas com deficiência estão mais expostas aos riscos dentro e fora do lar, como se lê a seguir:


q) Reconhecendo que mulheres e meninas com deficiência estão frequentemente expostas a maiores riscos, tanto no lar como fora dele,

de sofrer violência, lesões ou abuso, descaso ou tratamento negligente, maus-tratos ou exploração,"


Desse modo, sem dúvida alguma, campanhas de conscientização objetivando esclarecer a coletividade sobre essa desumanidade fariam toda diferença para a proteção dessas mulheres e meninas.


Destaca-se, outrossim, o Artigo 16 da Convenção de Nova Iorque:


ARTIGO 16 - PREVENÇÃO CONTRA A EXPLORAÇÃO, VIOLÊNCIA E ABUSO.


1. Os Estados Partes deverão tomar todas as medidas apropriadas de natureza legislativa, administrativa, social, educacional e outras para proteger as pessoas com deficiência, tanto dentro como fora do lar, contra todas as formas de exploração, violência e abuso, incluindo aspectos de gênero.


2. Os Estados Partes deverão também tomar todas as medidas apropriadas para prevenir todas as formas de exploração, violência e abuso, assegurando, entre outras coisas, formas apropriadas de atendimento e apoio que levem em conta o gênero e a idade das pessoas com deficiência e de seus familiares e atendentes, inclusive mediante a provisão de informação e educação sobre a maneira de evitar, reconhecer e denunciar casos de exploração, violência e abuso. Os Estados Partes deverão assegurar que os serviços de proteção levem em conta a idade, o gênero e a deficiência das pessoas.


3. A fim de prevenir a ocorrência de quaisquer formas de exploração, violência e abuso, os Estados Partes deverão assegurar que todos os programas e instalações destinados a atender pessoas com deficiência sejam efetivamente monitorados por autoridades independentes.


4. Os Estados Partes deverão tomar todas as medidas apropriadas para promover a recuperação física, cognitiva e psicológica, inclusive mediante a provisão de serviços de proteção, a reabilitação e a reinserção social de pessoas com deficiência que forem vítimas de qualquer forma de exploração, violência ou abuso. Tal recuperação e reinserção deverão ocorrer em ambientes que promovam a saúde, o bem-estar, o autorrespeito, a dignidade e a autonomia da pessoa e levem em consideração as necessidades de gênero e idade.


5. Os Estados Partes deverão adotar efetivas leis e políticas, inclusive legislação e políticas voltadas para mulheres e crianças, a fim de assegurar que os casos de exploração, violência e abuso contra pessoas com deficiência sejam identificados, investigados e, se couber, processados."


Evidenciado, pois, que a obrigação de zelar pelo bem-estar das mulheres com deficiência compete tanto ao Estado, quanto a sociedade em geral, obviamente conjugando-se os comandos da Convenção com os da Constituição da República, sendo certo que formam um todo.


Todas as considerações supra ratificam ser o feminismo - movimento de transformação social - forte aliado na luta da desconstrução do PREconceito que a sociedade alimenta contra as mulheres e pessoas com deficiência.


Logo, a união do feminismo com a causa das pessoas com deficiência terá força para desnaturalizar as ideias de inferioridade, incapacidades e limitações acorrentadas as pessoas com deficiência com base, exclusivamente, nas distinções biológicas, bem como no entrelace entre deficiência, sofrimento e tragédia pessoal.

IX - CONCLUSÃO


Face ao panorama acima narrado, fica fácil afirmar que a mulher com deficiência está absurdamente mais exposta a sofrer violência sexual que as suas iguais sem deficiência.


Essa extrema vulnerabilidade decorre, principalmente, pela invisibilidade que lhes retira a voz, esta decorrente da simbologia de serem tidas como "quase alguém".


As violências que sofrem são múltiplas e se somam, o que agrava, ainda mais, a situação.


A violência sexual praticada dentro do seio familiar é impactante, sendo que, por conta da deficiência, as autoridades não lhes dão credibilidade. Tal situação deixa de punir os agressores.


A legislação que protege as pessoas com deficiência é maravilhosa, contudo ninguém a cumpre.


A saída, portanto, é através da efetivação da acessibilidade atitudinal, muito bem elucidada no Artigo 8 da Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência.


Certo é que a sociedade precisa ser educada, preparada pelos gestores para recepcionar as pessoas com deficiência, já que as diversidades existem no planeta como são e não como esta as idealizou.


Face a tudo exposto é inacreditável não haver bibliografia abordando a violência sexual contra as mulheres com deficiência, tampouco estatísticas e políticas para o enfrentamento destas. Por essa razão é que a autora teve que fazer, por sua conta, pesquisas de campo para este trabalho.


Finaliza este estudo com uma reflexão: O tempo não está nem aí para as nossas vidas. Porém, as nossas vidas estão intrinsecamente atreladas ao tempo. Falo do tempo presente. Do aqui e agora. A sociedade está subtraindo das pessoas com deficiência o tempo de vida, ante a falta das acessibilidades. Quem restituirá a esses seres humanos o tempo de vida perdido?


É preciso nervos de aço em mulheres de muita fibra!

Deborah Prates (advogada inscrita na OAB/RJ)
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# 12. PERSONA

Colunista:  IVONETE SANTOS  (ivonete.euclides@gmail.com)

* Simone Freire, a jornalista que tem o sonho de tornar a internet brasileira acessível

 

Ela aponta que precisa existir um caminho em direção à inclusão digital: “Existem 45 milhões de pessoas com deficiência no Brasil. É um público que consome, que precisa da internet”.

Imagine só passar o dedo pela tela do celular e saber apenas o que consta ali em cima, no topo da imagem que rola pra cima, misturada a tantas outras que vão pipocando. Muitas vezes é apenas o local onde a foto foi tirada. Pode ter uma legenda, para ajudar. Uma frase poética ou alguma coisa fofa, de repente. Pode ser um texto que tenha relação com a imagem, quem sabe. Quando carregar a foto dá pra descobrir. Ou se eu clicar aqui em cima, com esse ladinho direito, ou rolar a tela um pouco mais pra cá, aparece mais alguma informação. Talvez. Mas não é assim para todo mundo.

De acordo com dados do IBGE (2010), há 45 milhões de pessoas com deficiência no Brasil. E, veja, todas essas pessoas também querem usar a internet e os celulares, cada vez mais modernos... querem curtir fotos nas redes sociais, ler notícias, se candidatar a uma vaga de emprego, pagar contas, fazer compras. "Nem todo mundo sabe que o cego super navega na internet com celular e computador. Hoje tem ferramentas de leitura de tela, mas tem que ter uma preocupação [de quem produz os conteúdos]. Nosso trabalho é preparar [os sites] para que todos consigam navegar."

É nisso que Simone Freire, 46 anos, acredita. O objetivo parecia simples e bem idealista: focar em causas. Foi com essa ideia que idealizou sua agência de comunicação, a Espiral, há quase dez anos. Após fazer carreira em redações – sempre atuando na cobertura de tecnologia –, quis abrir um negócio com esse foco e logo de cara começou a atuar com inclusão. "A gente prepara toda a comunicação para ser acessada por pessoas com deficiência, desenvolver site, pensar na comunicação com influenciador sempre com esse olhar da comunicação ser para todos. Tem 45 milhões de pessoas com deficiência no Brasil. É um público que consome, que precisa da internet."

Simone entendeu isso. Com o avanço da tecnologia e a internet cada vez mais presente em todos os processos da vida das pessoas, como deixar uma parcela grande da população de lado disso tudo? Para ela, a questão da acessibilidade em empresas vai além do acolhimento pela área de recursos humanos ou da instalação de um elevador para que os funcionários possam ir e vir. "A gente viu que não adianta só mostrar que precisa se preocupar com uma rampa, mas que se um cego vai fazer uma aplicação de uma vaga de emprego no site ele precisa de alguém pra fazer isso? Tem que olhar para todo o ambiente, ir na base da construção e falar com toda a galera que trabalha com comunicação. Temos que falar com os designs, equipe de conteúdo."

Para ela, um dos desafios é o conhecimento sobre o tipo de trabalho que é possível fazer nessa área. "Falta conhecimento mesmo porque as pessoas com deficiência ficaram por muito tempo no ciclo da invisibilidade. Era feio ter um filho com Síndrome de Down, as pessoas escondiam um parente cadeirante. Hoje está cada vez mais forte a temática."

E o seu trabalho nessa área também. Em 2016 Simone foi selecionada pela Goldman Sachs Foundation para participar do programa 10.000 Women. O projeto mapeia mulheres que fazem trabalhos de transformação social. Assim, no ano passado, ela participou de uma formação de seis meses em que tinha o objetivo de criar um projeto associado a sua área de atuação que gerasse um impacto ainda maior. "Foi quando idealizei e lancei o Movimento Web para Todos. Vi que a gente estava transformando pontualmente às empresas, mas estávamos com passinho de formiguinha. E com o movimento consegui juntar 21 organizações para transformar a web brasileira em um espaço mais democrático e inclusivo para as pessoas com deficiência."

O movimento produz relatórios e estudos sobre acessibilidade na web, abre espaço para compartilhamento de experiências boas e ruins para conscientizar as empresas e desenvolvedoras dos sites, oferece manuais e cartilhas de referência para práticas de comunicação mais inclusivas, entre outras atividades. "Queremos fazer com que a pessoa com deficiência tenha uma experiência relativamente próxima à nossa. As pessoas estão acessando cada vez mais."

São sete meses de Movimento e Simone está feliz da vida com os resultados. Dos negócios e de seus projetos. "Não quero nada muito diferente não... Acho que na minha vida eu sempre fiz tudo muito cedo. Fui mãe pela primeira vez aos 16 anos [depois teve mais dois filhos], me separei cedo, casei de novo, separei de novo depois de ano. Sou muito precoce. Mesmo a questão de empreender... me considero com muita coragem porque é difícil, principalmente para mulheres porque você fica achando que não vão dar conta, criar filhos, manter um negócio...mas seu sempre fui muito decidida."

Esse perfil não poderia ser melhor para a sua causa. "O propósito do Movimento é super ousado que é fazer com que a web seja acessível para todo mundo. É ousado porque 95% dos sites não são acessíveis hoje. A gente brinca que nosso sonho é que em dez anos o movimento não exista, que não precise mais dele. É um sonho paradoxal, mas real". Uma causa que pode ter um fim. Nada mais bonito e, nesse caso, inclusivo do que isso.

//FONTE: https://www.huffpostbrasil.com/2018/05/17/simone-freire-a-jornalista-que-tem-o-sonho-de-tornar-a-internet-brasileira-acessivel-para-todos_a_23434541/?

#13. Imagem Pessoal

Colunista:  TÂNIA ARAÚJO (contato@taniaaraujo.com.br)

Pele seca!

Chegou o inverno e com ele as roupas que estavam guardadas com cheiros diferentes, marcas de dobras, meias, sapatos fechados e muitas vezes cachecóis. 

Chega também o céu sem nuvem, o sol mais distante porém constante e o vento gelado principalmente no fim da tarde. 

A fome aumenta e a sede diminui. São 3 meses loucos para nós brasileiros. 

Muitos consideram que é o período mais elegante, porém olham para imagens que foram construídas nos países do norte. Aqui estamos acostumados a usar camisetas o ano todo e raramente tirar o casaco do armário. A falta de costume nos faz sobrepor peças de roupas que muitas vezes não nos deixa tão elegante assim. Afinal calor é comum para nós.

A sorte que temos é que o sol é constante e com isso podemos ter nosso momento de “esquentar sol”, como falamos em Minas. Sem nos sentir tão congelados no período de inverno. O nosso pesar é que durante o dia, muitas vezes, carregamos todos os casacos que vestimos ao amanhecer e aguardando vesti-los novamente ao entardecer. 

Por último e não menos importante, as mudanças que o inverno causam em nosso corpo. Ficamos com um apetite “de leão”, a fome aumenta bastante e o desejo por pratos mais gordurosos torna algo constante. Proporcionalmente nossa sede reduz, aí está o nosso maior problema. Reduzimos as visitas ao banheiro, podendo ocasionar a infecção urinária e a prisão de ventre. Baixa hidratação causa pele ressecada e cabelo áspero. Momento que precisamos observar nossos hábitos e resignificar o olhar sobre si. Afinal nada melhor ao toque que uma pele macia e suave. 

Por isso e por vários outros motivos que aqui não há tempo para descrever que oriente a se cuidar, se olhar e se colocar como algo importante. Evite um inverno de pele seca, lute pela suavidade e maciez. Faça diferença na sua vida. 

Tânia Araújo 

Consultora de imagem e Coach

@taniaaraujo.coach

#14. REENCONTRO

(COLUNA LIVRE)

Nome: Eunício Laina Soares

Formação: Segundo Grau ou Nível Médio

Estado civil: solteiro

Profissão: revisor em braille

Período em que esteve no I B C.: 1985-1993

Breve comentário sobre este período: extremamente importante para minha vida...

Residência Atual: r. Sandra, 176, Jardim Pitoresco, Nova Iguaçu/RJ.

Contatos

celular: (21)7514-9554

Fixo: (21)2669-8673

e-mails: eunicio1976@oi.com.br

eunicio1976@hotmail.com

#15 OBSERVATÓRIO EXALUIBC

Colunista: VALDENITO DE SOUZA (valdenitodesouza@gmail.com)

* Brasil: Entidade Lança Soluções para Facilitar Acesso de Cegos a Pagamentos com Cartão

//nota do colunista:

Importantes medidas impostas pela realidade tecnológica.

Cabe agora ao segmento, acompanhar/avaliar/sugerir, para esta tecnologia realmente acontecer.

//fim da nota

Inovações permitem privacidade e segurança para digitar senha e

confirmar informações da compra.

 A ABECS, entidade que representa o setor de meios eletrônicos de pagamento no Brasil, anunciou, durante seu evento anual, em São Paulo, duas soluções de acessibilidade para sistemas de cartões, que garantem mais autonomia e segurança para cegos no momento em que realizam suas compras.

Uma das soluções é o aplicativo Pay Voice, disponível para sistemas Androide e IOS, que faz a leitura das informações da transação por meio da câmera do celular e as traduz em áudio para o usuário.

Como funciona: após o atendente da loja inserir o cartão e digitar o valor na máquina, o consumidor aciona o aplicativo em seu celular e aponta a câmera para a tela do terminal. Ao reconhecer os caracteres, o software gera um áudio referente ao valor digitado, para que o usuário possa se certificar que o dado está correto antes de digitar a senha.

A outra novidade desenvolvida é focada em terminais de pagamento com teclado “touchscreen”, que não possuem marcações de acessibilidade em alto-relevo. Foi criada uma película com identificação tátil para ser fixada na superfície desses terminais, permitindo ao deficiente visual  o reconhecimento das teclas e a digitação segura da senha. As máquinas touchscreen” que estão no mercado serão adaptadas e os novos terminais já serão fabricados com a solução integrada.

As soluções foram desenvolvidas por um grupo de trabalho formado na Associação, que reuniu as empresas de cartão, fabricantes dos terminais de pagamento e contou com a participação da SecretariaEspecial de Direitos Humanos do Governo Federal e da Organização Nacional de Cegos do Brasil (ONCB).

//Fonte: Jornalinho: 14 Março 2018

Ps. Neste espaço, também publicamos manifestações de companheiros, que tenham como temática o nosso segmento.
Informações para a redação do Contraponto (contraponto.exaluib@gmail.com).

#16. PANORAMA PARAOLÍMPICO

Colunista: ROBERTO PAIXÃO(rnpaixao@gmail.com)

1. O Goalball e a Resistência Fluminense frente à Concentração de Investimentos Esportivo em São Paulo

 

Por Sandro Laina

Em 22/06/2018

 

Caros amigos,

 

Primeiramente, gostaria de agradecer a oportunidade de retornar a este espaço, mesmo que somente desta vez.

Em segundo lugar, parabenizar as equipes fluminenses pela importante participação no Regional Sudeste, de 14 a 17 de junho, onde nossas equipes conquistaram os títulos e vagas para a principal série do esporte nacional.

Enquanto as equipes do IBC foram campeãs no masculino e feminino, a URECE foi vice-campeã no masculino, todas as 3 equipes conquistaram vaga para a série A de Goalball que acontecerá no incrível CT Paralímpico, em São Paulo, em novembro.

 Estas conquistas são ainda mais valorosas por conta da falta de investimento no esporte, especialmente, no esporte paraolímpico aqui no Rio de Janeiro após os Jogos Rio-2016, mas também pelo forte investimento, a meu ver concentrado até, em São Paulo, claramente atraído pelo CTPB.

Enquanto as questões políticas e econômicas castigam os investimentos no estado fluminense, São Paulo, especialmente no esporte paraolímpico, atrai atletas, profissionais e projetos para colocar em atividade o CTPB. Isso é totalmente importante e necessário, no entanto, o investimento feito quase que exclusivamente com recursos do CPB acabam por aumentar a concentração dos recursos do movimento paraolímpico em São Paulo, reduzindo o investimento no desenvolvimento por todo país.

 Não se nega a execução de sugestões antigas, como as capacitações regionais, por exemplo, mas é fato que os projetos de formação paraolímpica aplicados no CTPB, realizados em uma estrutura de primeiro mundo, com os melhores profissionais, muitos captados em outros estados, e em um estado com grande capacidade de investimento, como São Paulo, faz a balança tender muito fortemente para que em pouco tempo, a concentração paraolímpica, que devia ser cada vez menor, aumente. E de modo algum, somos contra os projetos, mas que algo similar, em menor escala talvez, pudesse ser aplicado em estruturas pelo Brasil, e temos boas estruturas, como o próprio IBC, no Rio de Janeiro.

 Neste sentido, nossas conquistas são valorosas. Elas trazem um ânimo amais a nossas equipes, bem como a possibilidade de se buscar novos projetos.

 É importante destacar o esforço do IBC para se buscar soluções para a perda de receitas que antes sustentavam o esporte para cegos naquelas bandas. Mas que a necessidade de se formar novos atletas, bem como repatriar antigos e valorosos campeões de outras épocas, possam nortear os trabalhos que mantenham no rumo das vitórias esportivas o nosso grandioso IBC, gerando oportunidades e abrindo portas inclusivas, como o esporte sempre fez e faz com muito mais efetividade nos tempos atuais.

 

Notas rápidas:

1.       Brasil sagrou-se bicampeão mundial de goalball masculino em Malmo, Suécia. Lá estava um ex-aluno do IBC, Alex, conhecido por Labrador, que lamentavelmente joga por Santos;

2.       Também em Malmo, a equipe feminina do Brasil ficou em terceiro lugar no mesmo mundial. E o IBC estava bem representado com Ana Carolina Duarte, ex-aluna que joga pela APADV, de SP e Alaine Marques, ex-aluna e esta sim, ainda jogando no IBC. Ambas as equipes conquistaram vagas antecipadas para a Paralimpíada de Toquio;

3.       Já em Madrid, a seleção brasileira de futebol de 5 sagrou-se pentacampeã.

Parabéns a nossas seleções, especialmente, aos ex-alunos do IBC que participaram destas conquistas.

Sandro laina

Tel / Whatsapp: +5521992068663

www.sandrolaina.com.br

www.facebook.com/sandrolaina

www.twittercom/sandrolaina

www.linkedin.com/sandrolaina

--

2.  O jogo que ninguém vê: Unidos por meio da prática do Goalball 

É ano de mundial! Ano de reunir a família, os amigos, a vizinhança e torcer junto. Ano repleto de emoções e de expectativas acerca do futebol, considerado como um dos esportes mais aclamados e assistidos por 49,6% dos brasileiros. O grande evento proporciona momentos de união dentro do lar, no país e, principalmente, entre todos os esportes. É no detalhe de cada emoção, no agito das palmas, na alegria ou na tristeza que transparecem nas lágrimas, na tensão dos minutos finais de cada partida, na vibração do grito da torcida e no brilho nos olhos ao prestigiar o tão esperado “gol”. A essência de todos torcerem e compartilharem juntos dos mesmos sentimentos.

Porém, em meio aos olhares voltados aos jogos desta grande competição mundial, existem aqueles que praticam outras modalidades inclusivas e buscam a visibilidade social no âmbito esportivo. Dentre essas modalidades existem as participações de outros esportes olímpicos, como o próprio futebol, vôlei, natação, entre outros. Em contrapartida destes, o Goalball é uma modalidade criada e disputada por atletas paraolímpicos, portadores de alguma deficiência visual.

O esporte para você, para nós... paraolímpico!

A prática de atividades esportivas exige que os atletas se esforcem nos treinos e garantam um bom condicionamento físico. Além de trabalhar na preparação psicológica para a superação de desafios, o esporte traz benefícios à saúde, o que garante um ônus de disposição para o dia a dia.

A rotina dos atletas olímpicos está acerca do alcance de metas, que são estabelecidas a cada treino realizado, tornando-se um desafio diário que se renova a cada superação. Para os atletas paraolímpicos, não é diferente. Em contrapartida, os paratletas são postos a uma rotina de treinos adaptados e mais intensos, findada à superação de novos desafios. O praticante de modalidades paraolímpicas busca, também, pela inclusão social, além do reconhecimento esportivo na comunidade.

Após a Segunda Guerra Mundial, período onde houve o aumento de esportes paraolímpicos, visto a necessidade de ajuda na reabilitação e na inserção social dos soldados que foram mutilados durante a guerra. A intenção era oferecer uma alternativa de tratamento, porém, em 1944, o médico alemão, Dr. Ludwig Guttmann, inaugurou um centro de traumas medulares dentro do Hospital de Stoke Mandeville. Depois disso, o esporte paraolímpico ganhara força e incentivo inimagináveis.

Os Jogos Paraolímpicos foram organizados pela primeira vez na cidade de Roma, na Itália, em 1960, logo após os Jogos Olímpicos. Desde então, os Jogos Paraolímpicos são organizados a cada quatro anos, junto das Olimpíadas. Resultante do crescimento do esporte adaptado, em 1964, foi criada a Organização Internacional de Esportes para Deficientes (ISOD). Hoje o esporte paraolímpico é gerido pelo Comitê Paraolímpico Internacional, IPC (Internacional Paraolimpic Comitee).

Não é futebol adaptado, é Goalball!

Confundir a modalidade, criada especialmente para atletas com deficiência visual, como uma adaptação do futebol, é comum por pessoas leigas no assunto. Porém, o esporte paraolímpico não se relaciona com as partidas de futebol.

De acordo com o histórico e o crescimento da modalidade, o Goalball foi apresentado como um esporte de alto rendimento para os atletas, durante os Jogos de Toronto, em 1976. A apresentação deu um impulso na modalidade no âmbito esportivo que, ao longo dos anos, foi considerada com uma das principais forças do esporte paraolímpico do Brasil. Atualmente, as seleções masculina e feminina colecionam inúmeras medalhas de campeonatos, como as “Paraolimpíadas” e o “Parapan-Americano”.

Para explicar melhor sobre como funciona uma partida de Goalball, as regras, a história e o contexto social que o esporte abrange, entramos em quadra para entrevistar a treinadora e responsável pela fundação do esporte na cidade de Bauru, Marli Nabeiro, os atletas Gabriel Davi e Lorena Barbosa e a voluntária e bolsista do projeto, formada em Educação Física pela Unesp de Bauru, Maria Aparecida.

Saúde em Jogo

“A realização de atividades físicas e a prática de esportes, contribuem com inúmeros benefícios para todos os seus praticantes e, especialmente, para os portadores de necessidades especiais”, confirma o Dr. João Luiz Parra Marinello, médico neurologista e especialista em neurocirurgia e cirurgia da coluna vertebral, atuante pela Unimed Lins. Dentre estas vantagens proporcionadas, algumas ganham destaque, como:

O fortalecimento da musculatura do tronco e outros membros.

    O alívio da dor crônica (especialmente da dor neuropática).

    Melhora na resistência física e na capacidade cardiopulmonar.

    Promoção da integração social e do bem-estar geral.

O Dr. João Luiz afirma, também, que todo praticante de atividade física deve realizar acompanhamento médico regularmente a fim de prevenir lesões musculoesqueléticas. “De acordo com o tipo de atividade física proposta, há a necessidade de fortalecimento muscular prévio e adequado, com o objetivo de evitar lesões articulares”, recomenda.

O neurologista destaca a importância de dialogar e abordar todos os benefícios físicos e sociais relacionados à atividade física e ao esporte, bem como demonstrar o desempenho progressivo e individual de cada paciente. “São ferramentas importantes no estímulo para a realização regular de atividades físicas”, afirma.

Do Goalball ao futebol, independente do esporte ou da atividade física, a prática destes deve ser sempre uma opção recomendada para os portadores de necessidades especiais, seja física, neurológica ou visual.

Se interessou pelo projeto de Goalball? Saiba como fazer parte!

Os treinos de Goalball acontecem na Praça de Esportes do Departamento de Educação Física da Unesp de Bauru, semanalmente, às sextas-feiras, sob supervisão e coordenação da treinadora e fundadora do projeto, Marli Nabeiro.

Para mais informações, entre em contato: mnabeiro@fc.unesp.br.

//Fonte:  Globo.com.

15/06/2018

#17. TIRANDO DE LETRA

COLUNA LIVRE:

* Espaço para trabalhos literários(prosa ou verso) do segmento.

UMA QUESTÃO DE ADAPTAÇÃO

A figura mostra o Bagre Cego de Iporanga (Pimelodella kronei).

Este peixe de caverna foi a primeira espécie descoberta e catalogada no Brasil.

Localizado no Vale do Alto do Ribeira, sul do estado de São Paulo, existe uma caverna em que não há fração de luz em seu interior.

Dentro dela, alimentado pelas chuvas e rios subterrâneos, uma lagoa foi formada.

Ao longo de centenas, talvez, milhares de anos cresceu isolado uma espécie de bagre do gênero (Heptapterinae).

Esse isolamento conferiu uma condição evolutiva particular a esta espécie, além de adaptações fisiológicas e anatômicas, a cegueira e a falta de pigmentação foram as alterações mais significativas, ambas em decorrência da ausência de luz.

Conhecidos como Bagres Cegos de Iporanga, sua adaptação tornou-se perfeita ao longo dos tempos, sendo sua percepção mais desenvolvida para as condições ambientais presentes nesse ecossistema. Tudo aquilo que a visão conferiu um dia a sua espécie agora é percebida pela sua  linha lateral e olfato. 

Não muito distante dali há um rio caudaloso com inúmeras espécies de peixes, dentre eles um parente distante do Bagre Cego de Iporanga. A luz refletida sobre o Bagre do Rio leva a um exemplar da espécie com cores fortes, reluzentes, dotado de visão bem desenvolvida para a captura de alimentos, enxergar suas presas e obstáculos.

Setembro abre a estação primaveril acompanhada com chuvas intensas.

Na segunda quinzena de novembro inicia no Alto do Vale do Ribeira chuvas torrenciais alagando tudo e transbordando o rio onde reside o bagre.

As águas elevam-se em volume e força encontrando a abertura da caverna, onde vive o Bagre Cego de Iporanga.

A correnteza era tão forte que o Bagre do Rio foi levado sem resistência para dentro da caverna.

Horas mais tarde a tempestade parou, o rio recuou suas águas, isolando novamente aquele ecossistema particular, porém, agora, com um novo morador.

O Bagre do Rio em meio a uma escuridão plena e assustadora buscava encontrar saídas, caminhos e alimentos, mas, sua percepção ao ambiente sempre foi primordialmente visual, agora sem a presença de luz, sua visão perdera o sentido. Seus olhos tornaram-se um gasto energético desnecessário, ademais, suas cores vibrantes também não tinha a menor importância, pois, o comprimento de luz não incidia naquela caverna.

Deprimido, isolado e faminto, o Bagre do Rio começou a perceber que sua vida mudara bruscamente sem que lhe fosse solicitado, tão pouco de seu desejo pois não possuía condições físicas e emocionais para o enfrentamento do desconhecido, não daquele jeito sem enxergar, vivenciando a cilada da diferença.

Neste mesmo dia, em busca de alimento, nadando tranquilamente o Bagre Cego de Iporanga percebeu pelas suas desenvolvidas linhas laterais a presença de algo novo, diferente de tudo que encontrara naquela lagoa isolada. Com cautela se aproximou a ponto de não ser percebido dando um bote como faz um predador.

Assustado com o que não conseguia ver o Bagre do Rio, nadou fugindo de quem o atacou, batendo nas pedras e se feriu.

O Bagre Cego de Iporanga aproximou-se dele, verificando que se tratava de um outro peixe e que não seria uma presa e tão pouco um predador.

Com suas nadadeiras laterais, o Bagre Cego de Iporanga levou o desconhecido até sua casa, tratou dele, alimentou-o e ouviu do Bagre do Rio a história de como chegou até ali.

Pensativo, o Bagre Cego de Iporanga percebeu o problema instalado e concluiu que precisaria fazer algo para ajudar, pois, uma visão para um ambiente sem luz é como asas para quem não voa e pernas para quem não caminha.

Iniciou a partir daquele instante um novo processo de adaptação em que o Bagre Cego de Iporanga a cada dia orientava o Bagre do Rio como perceber o ambiente, como capturar alimento, como viver e porque não como ser feliz sem enxergar.

Se tiver a oportunidade de visitar essa caverna, poderá encontrar dois peixes nadando lado a lado, sendo um deles ainda em fase de adaptação ao universo de quem não precisa ver para viver.

Tudo é uma questão de adaptação, perspectiva e oportunidade.

Percebam que nem sempre a inclusão e acessibilidade são direcionadas a quem possui deficiência e que os “padrões” são aspectos particulares a cada situação.

NOTA: O Bagre Cego do Iporanga existe, assim como a caverna do qual tem a formação da lagoa como sua morada.

Histórias como esta servem para nos mostrar que tudo depende das condições e circunstâncias que nos encontramos, podendo ser vivenciadas  no mundo real dos peixes, pássaros, anfíbios, répteis e até mamíferos dentre eles, o Homem.

Autor: Marcio Penha

#18. BENGALA DE FOGO

O Cego versus o Imaginário Popular(coluna livre)

 “Nem uma palavra com Ray Charles”

Lembro-me nitidamente do concerto de jazz em Nova York em 29 de novembro de 1957.

O programa descomunal anunciava a Big Band de Dizzy Gillespie, seguida dos combos de Sonny Rollins, Chet Baker, Thelonious Monk com John Coltrane e para finalizar, Billie Holiday. Quem abriria a noite era um pianista e cantor em rápida ascensão no estilo rhythm and blues (R&B), que tocava pela primeira vez no Carnegie Hall: Ray Charles.

O estreante Ray deu um show, cantando com seu estranho balanço pendular do tronco, para frente e para trás, soltando um poderoso piano meio blues, meio soul, meio gospel.

Sua voz era arrancada do fundo da alma, um clamor gemido, de chorar de tristeza, de sorrir de alegria. À saída, me vi na calçada da rua 57 em estado de êxtase: eu havia descoberto Ray Charles.

Poucos meses depois, no estúdio da Atlantic Records —onde eu estagiava como técnico de som—, o engenheiro de gravação Tom Dowd recebeu Ray Charles. 

O cantor —cego desde os 7 anos de idade— subira a escada sozinho e entrara na sala da técnica sem o menor alarde.

Senti um calafrio ao vê-lo de perto. Brotava uma energia, um poder enorme daquele músico negro que só enxergava escuridão. Jamais eu havia experimentado sensação de tamanha intensidade magnética.

Ray conversava com Tom a menos de dois metros. Quem sabe havia uma chance de dizer-lhe como eu o admirava? Hesitei, mas não me atrevi. Se bem que, derrubado pela carga elétrica de sua presença avassaladora, tive essa grande felicidade: mesmo sem estar, estive com Ray Charles.

Anos se passaram e o cantor fez suas primeiras apresentações no Brasil: dois shows com sua Big Band na TV Excelsior, gravados no mesmo dia, 22 de setembro de 1963, com ótima qualidade de som e de imagem em preto e branco. Somente após sua morte foram localizadas, em perfeito estado, as fitas em videotape exigidas no contrato por seu empresário Joe Adams.

Mal terminada a gravação, Adams recolheu os pesados carretéis Ampex e levou-os na mala, sem deixar cópia ou vestígio na emissora. É o único documento existente de uma performance de Ray, na véspera de completar 33 anos.

No final de agosto de 1986, a produção do 2º Free Jazz Festival teve que rebolar para localizar um modelo de piano Steinway, como requeria Ray Charles. Como curador do festival, dessa vez eu certamente conseguiria dizer-lhe como sua música me tocava fundo.

A produção avisou que ele só sairia do hotel rumo ao teatro após ser comunicado que a orquestra já tinha atacado no palco. Eu e a produtora Monique Gardenberg corremos para a entrada de artistas do Anhembi assim que recebemos o aviso: Ray Charles está chegando.

De repente, lá vem ele de sobretudo. Foi rápido: passou pertinho da gente, sua aura imantava a todos, emoção indescritível. Mais uma vez, vi Ray Charles de perto, mas nenhuma palavra foi possível.

Sua última visita ao Brasil deu-se em junho de 1997, na série Dupont Basic Sounds. Uma vez mais a produção teve que se virar: o empresário Joe Adams reprovou o piano alugado, preferindo o teclado eletrônico que o artista trouxera. E poucas horas antes do concerto, deixou todo mundo com o coração na boca: "Com essa banqueta não tem show" —a transportadora, por engano, levara embora com o piano a pesadíssima banqueta de Ray Charles, que lhe dava segurança ao cantar.

Pedro Bianco, produtor da turnê, teve que recorrer à polícia para arrombar o depósito em São Bernardo, voando de volta para o antigo Palace, em Moema, com a banqueta. Deu outro show inesquecível, com o público cantando alto "Georgia on My Mind" e forçando o cantor a repeti-la três vezes.

A temporada incluía um show em Brasília e eu, como diretor artístico, iria naquele também. Em São Paulo, na sala de embarque, avistei Ray Charles sozinho com seu sobretudo de pelo de camelo. Finalmente a oportunidade.

"Vou começar dizendo que estava no Carnegie Hall e agradecer pelo bem que ele faz para a humanidade", pensei. Sentei-me ao seu lado enquanto ele folheava um caderno de partituras em braile. E ali permaneci, ao lado do gênio sagrado da música, por mais de 20 minutos. Paralisado, não consegui falar. Nem uma palavra com Ray Charles.

Zuza Homem de Mello  

 Folha - SP

OBS.:  Os fatos, por uma questão, meramente didática/pedagógica/cultural, foram tornados públicos...

PS.: se você tem histórias, causos, experiências próprias, do gênero, mande para nossa redação, sua privacidade será rigorosamente preservada.

#19. CLASSIFICADOS CONTRAPONTO

COLUNA LIVRE:

 1. Vende-se  uma máquina Perkins

Máquina Perkins Braille

Máquina Perkins Braille Classic

https://produto.mercadolivre.com.br/MLB-1021307181-maquina-perkins-braille-classic-_JM

  

Valor pedido: R$2200,00,

meu telefone

(21) 979194035

e-mail

marcusvinicioslira@gmail.com

2. Como fazer consulta de CPF negativado sem sair de casa e sem pagar nada 

Muitos brasileiros estão endividados e precisam fazer consulta de CPF para verificar a situação de seus débitos. Em março, o percentual de famílias com dívidas ou contas em atraso no Brasil era de 25,2% -alta de 0,3 ponto percentual ante fevereiro, segundo estudo da Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo (CNC).

Com tantas pessoas com dificuldade em pagar as contas, as empresas de proteção ao crédito decidiram diminuir a burocracia para consulta de CPF na lista dos negativados (devedores).

Dos três principais órgãos, dois (Boa Vista SCPC e Serasa) já permitem a consulta de CPF de forma gratuita e pela internet. É possível pesquisar a situação do CPF (Cadastro Nacional de Pessoa Física) sem sair de casa e também sem gastar nada.

Consultar se o próprio CPF consta da lista dos negativados é importante para quem pensa em pedir crédito ou identificar qualquer outro problema. Caso o consumidor descubra que está com o nome sujo, também receberá a informação sobre nome do credor, valor da dívida e telefone para contato, para facilitar o pagamento.

É preciso consultar todas as entidades para ter certeza

"O consumidor que se sentir inseguro com a possibilidade de estar negativado pode se certificar dessa informação nesses bancos de dados", diz a economista Ione Amorim, do Idec (Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor).

Cada um dos órgãos (Boa Vista SCPC, Serasa e  SPC Brasil) tem informações sobre determinadas empresas. Então, é preciso consultar os três, porque seu CPF pode estar negativado em um deles só. Pode estar tudo bem nos outros, mas você não saberá desse problema no outro órgão.

Empresa tem de retirar nome do devedor quando ele pagar

Na inclusão do nome na lista dos inadimplentes, a empresa, necessariamente, precisa alertar o consumidor com dez dias de antecedência para formalizar a negativação, segundo o Idec.

Na saída da lista, caso ele efetue o pagamento da dívida, a responsabilidade para retirar o nome é da empresa que acionou algum dos órgãos.

"Quando o consumidor efetua o pagamento, a empresa vai ter cinco dias para fazer o processo de retirada. Quem vai fazer a comunicação é a própria empresa, o consumidor não precisa fazer nada", afirma Ione Amorim, do Idec.

"Em caso de parcelamento, após cinco dias do pagamento da primeira parcela, o nome precisa ser retirado", diz ela.

1. Boa Vista SCPC

O SCPC (Serviço Central de Proteção ao Crédito), administrado pela Boa Vista, permite a consulta online e gratuita aos consumidores. Quem quiser verificar qual é a situação do CPF na lista da empresa, pode entrar no site da instituição. Basta fazer um cadastro e verificar se está negativado dentro dos dados da Boa Vista SCPC.

2. Serasa

O Serasa também possibilita a consulta de forma gratuita e pela internet ou aplicativo. Para isso, é necessário também realizar um cadastro com os dados pessoais para, só então, ter acesso às informações. De acordo com a empresa, são realizadas 6 milhões de consultas diárias.

3. SPC Brasil

O SPC (Serviço de Proteção ao Crédito), que conta com mais de 180 milhões de CPFs cadastrados, é a única das três grandes empresas do ramo que não disponibiliza nenhum tipo de consulta gratuita. Para que o consumidor verifique se está com o cpf negativado, é necessário consultar o site e pagar R$ 9,90.

//Fonte: Vinicius Pereira

Colaboração para o UOL, em São Paulo 

25/04/2018  

- - -

PS. Anuncie aqui: materiais, equipamentos, prestação de serviços...

Para isto, contate a redação.

#20. FALE COM O CONTRAPONTO

CARTAS DOS LEITORES:

De:"Gislana Vale" <gislanavale@gmail.com>

Prezado Valdenito

Esse texto (Ver ou não ver" é extraordinário muito bom seu envio. Por vezes me pego

refletindo sobre a perda da visão que me advém todos os dias, hoje não vejo mais meu rosto cujos contornos a cada dia se tornam mais obtusos, mas ainda teimo em me arrumar diante do espelho onde me vejo de memória.

Vou a muitos lugares sozinha e ainda me enfureço quando me perco, usando como referência minha memória visual. Tenho aprendido a desenvolver meus outros sentidos, audição e olfato me prestam incontáveis serviços, falo de me perder mas tenho um bom senso de direção que precisa apenas ser melhor administrado por um bom curso de orientação e mobilidade; no entanto se tivesse que viver de minhas habilidades táteis morreria de fome, uma vez que nunca as tive não pude melhorá-las. Penso que essa reflexão sobre a cegueira trazida pelo texto é assaz pertinente. Abs.

          Grata

Gislana Monte Vale

Consultora Técnica Educacional

Profa Mestre em Avaliação de Políticas Públicas

*** 
Salve Gislana,

Realmente um texto muito bem fundamentado.

Material para consultas.

Obrigado pelo retorno.

Valdenito de Souza - redator

- - -

* Cadastro de Leitores: Se você deseja ser um leitor assíduo de nosso jornal, envie uma

mensagem (solicitando inscrição no cadastro de leitores), para:

contraponto.exaluibc@gmail.com

* Todas as edições do Contraponto estão disponibilizadas no site do jornal contraponto, confira em:  jornalcontraponto.exaluibc.org.br

* Participe (com criticas e sugestões), ajudem-nos aprimorá-lo, para que, se transforme realmente num canal consistente do nosso segmento.

* Acompanhe a Associação dos Ex-alunos do I B C no Twitter: @exaluibc

* Faça parte da lista de discussão dos Ex-alunos do I B C, um espaço onde o foco é:  
os deficientes visuais e seu universo.

solicite sua inscrição no e-mail: tecnologia.exaluibc@gmail.com

* Ouça a rádio Contraponto acessando seu blog oficial radiocontraponto.org.br;  a web-rádio da associação: programas, músicas e muitas informações úteis.

* Conheça a Escola Virtual José Álvares de Azevedo(escola.exaluibc.org.br): a socialização da informação em nome da cidadania.

* Visite o portal da associação(exaluibc.org.br), um acervo de informações pertinentes ao segmento dos deficientes visuais.

* Venha fazer parte da nossa entidade:

Associação dos Ex-Alunos do Instituto Benjamin Constant (existem vários desafios esperando por todos nós).

Lutamos pela difusão e socialização ampliada de atividades, eventos e ações voltadas para  Defesa dos Direitos dos Deficientes Visuais.

---

* Solicitamos a difusão deste material  na Internet: pode vir a ser útil para pessoas que você sequer conhece.

*Redator Chefe:

Valdenito de Souza, o nacionalista místico

Rio de Janeiro/RJ

*****

---

"Enquanto houver uma pessoa discriminada, todos nós seremos discriminados."  Por que é mais fácil desintegrar um átomo do que desfazer um   preconceito?!

Associação dos Ex-alunos do Instituto Benjamin Constant

(fundação: junho/1960)

